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Senado Federal

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL

ATA DA 32ª REUNIÃO, EXTRAORDINÁRIA, DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 54ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 13 DE AGOSTO DE 2013, TERÇA-FEIRA, ÀS 14:30 HORAS, NO PLENÁRIO 7 DA ALA SENADOR ALEXANDRE COSTA.
Às catorze horas e vinte e cinco minutos do dia treze de agosto de dois mil e treze, no plenário sete, sob a Presidência do Senhor Senador Ricardo Ferraço, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a participação da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE). Presentes os Senhores Senadores Jorge Viana, Eduardo Suplicy, Vanessa Grazziotin, Anibal Diniz, Lídice da Mata, Jarbas Vasconcelos, Pedro Simon, Francisco Dornelles, Paulo Bauer, Mozarildo Cavalcanti, Delcídio do Amaral, Randolfe Rodrigues, João Capiberibe, Sérgio Souza, Roberto Requião, Ana Amélia, Aloysio Nunes Ferreira, Flexa Ribeiro e Cícero Lucena; e os Senhores Deputados Carlos Zarattini, Eduardo Azeredo, Urzeni Rocha, Hugo Napoleão, Nelson Marquezelli, Alfredo Sirkis e Oliveira Filho. Deixam de comparecer os demais parlamentares. É aberta a Reunião. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE: AUDIÊNCIA PÚBLICA para a apresentação, debate e diálogo, relacionado ao Projeto FX-2, relativo à aquisição de caças para a Força Aérea Brasileira, em atendimento ao Requerimento nº 46, de 2013. O Presidente convida os expositores o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica – FAB; e o Brigadeiro-do-Ar José Augusto Crepaldi Affonso, Presidente da Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate – COPAC, para comporem a Mesa. O Presidente faz pronunciamento sobre o tema desta reunião, e manifesta pêsames pelo falecimento do Brigadeiro Rui Moreira Lima. Em seguida, concede a palavra a cada um dos expositores. Após as exposições, o Presidente apresenta seus questionamentos aos expositores, que o respondem e, na sequência, usa a palavra a Senadora Ana Amélia, o Deputado Carlos Zarattini, o Deputado Hugo Napoleão, o Senador Eduardo Suplicy, o Deputado Alfredo Sirkis, o Deputado Eduardo Azeredo e o Senador Jorge Viana. O Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito faz suas considerações finais. O Presidente tece comentários sobre o assunto debatido e apresenta seus cumprimentos aos expositores. Passa-se à 2ª PARTE: ITEM 1 – MENSAGEM (SF) Nº 31, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos.” Relator, Senador Eduardo Lopes. Sabatina realizada. ITEM 2 – MENSAGEM (SF) Nº 63, de 2013, de autoria da Presidente da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Japão. Relator, Senador Jorge Viana. Sabatina realizada. Os Embaixadores Piragibe dos Santos Tarragô e André Aranha Corrêa do Lago são convidados a compor a Mesa. A Senadora Ana Amélia solicita a inclusão de item extrapauta, e o Senador usa da palavra. Os expositores fazem suas explanações. Usam a palavra o Senador Eduardo Suplicy, o Deputado Alfredo Sirkis (convidado), o Senador Jorge Viana e o Senador Pedro Simon. Os Embaixadores respondem aos questionamentos. A reunião é tornada secreta às dezessete horas e vinte e um minutos e reaberta às dezessete horas e vinte e três minutos. Atua como secretária a Senadora Ana Amélia e como escrutinadores a Senadora Ana Amélia e o Senador Eduardo Suplicy. O Presidente comunica a aprovação, pela Comissão, dos Embaixadores indicados. EXTRAPAUTA: ITEM 3 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 176, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), da Câmara dos Deputados, que “Aprova o texto do Acordo sobre a Segurança da Aviação Civil entre o Governo da República Federativa do Brasil e a União Europeia, assinado em Brasília, em 14 de julho de 2010.” O Presidente concede a palavra à Relatora, Senadora Ana Amélia, para proferir o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à Matéria. ITEM 4 – PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 175, de 2013, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE), da Câmara dos Deputados, que “Aprova o texto do Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em Genebra, em 27 de janeiro de 2006.” O Presidente concede a palavra ao Relator, Senador Jorge Viana, para proferir o Relatório. Aprovado o Relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à Matéria. Às dezessete horas e onze minutos assume a presidência o Senador Jorge Viana, em seguida, às dezessete horas e vinte e cinco minutos, assume-a o Senador Eduardo Suplicy. Nada havendo mais a tratar, a Reunião é encerrada às dezessete horas e vinte e oito minutos, lavrando, eu, José Alexandre Girão Mota da Silva, Secretário da Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada, juntamente com a íntegra das Notas Taquigráficas, no Diário do Senado Federal.

Senador RICARDO FERRAÇO
Presidente
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SECRETARIA-GERAL DA MESA

SECRETARIA DE TAQUIGRAFIA

SUBSECRETARIA DE REGISTRO E APOIO A REUNIÕES DE COMISSÕES
CRE (32ª Reunião Extraordinária)                                                   13/08/2013


O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Havendo número regimental, declaro aberta a 32ª Reunião Extraordinária da Comissão de Relações Exteriores  e Defesa Nacional.

A primeira parte da nossa reunião tem o propósito e o objetivo de fazermos um debate e um diálogo acerca do Projeto FX-2. 

Convido para estar à mesa conosco o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica, e o Brigadeiro-do-Ar José Augusto Crepaldi Affonso, Presidente da Comissão Coordenadora do Programa Aeronave de Combate. 

Senhoras e senhores, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, Srs. oficiais, registro, com enorme prazer, a presença entre nós do Embaixador Rubem Barbosa. 

A presente reunião destina-se à realização de audiência pública para a apresentação, debate e diálogo, relacionado ao Projeto FX-2, relativo à aquisição de caças para a Força Aérea Brasileira, em atendimento ao Requerimento nº 46, de 2013.

O Projeto FX-2, da Força Aérea Brasileira, consiste na aquisição de 36 aeronaves de caça de múltiplo emprego, incluindo itens como simulares, logística inicial e, sobretudo, a transferência de tecnologia necessária para a capacitação do parque industrial aeroespacial brasileiro, no desenvolvimento de um caça de quinta geração.

Essa plataforma de múltiplo emprego está prevista para ser a espinha dorsal da aviação de caça brasileira, padronizando, após outras aquisições, no médio e longo prazo, toda a frota de aeronaves de combate, com uma redução significativa dos custos de suporte logístico.

Na verdade, um primeiro processo, visando à compra de caças foi motivado ainda em 2001, mas acabou por ser cancelado em 2005, devido à conjuntura econômica nacional. Entretanto, permaneceria latente a carência por tais meios, considerando-se a eminente desativação dos Mirage III, cuja vida útil foi finalizada ao término de 2005. 

Nesse cenário, foi adotada uma solução paliativa, com a aquisição de aeronaves usadas Mirage F-2000, junto à França, o que não eliminou o problema operacional detectado e apenas diminuiu a urgência da Força Aérea Brasileira. 

Já a versão atual do processo de aquisição de caças, o chamado Projeto FX-2, teve início ainda em 2008. Naquela oportunidade, no bojo da estratégia nacional de defesa, vislumbrou-se a oportunidade de o País aproveitar o poder de compra dos caças e exigir, por meio de atividades de transferência de tecnologia e cooperação industrial, o desenvolvimento de nossa indústria de defesa. 

Adicionalmente, estava posta a necessidade de reafirmação geopolítica do Brasil, coerente com as suas aspirações internacionais. Assim, demandava-se uma aeronave que, de fato, sustentasse o papel do Brasil no contexto regional, sabendo-se que outros países sul-americanos já dispunham de caças de desempenho superior. Ou seja, a aquisição dos caças não deveria estar limitada aos aspectos técnico-militares e sim, inserida em um contexto mais abrangente.

 De acordo com esses parâmetros, foi emitido pelo Estado Maior da Aeronáutica, ainda no mesmo ano de 2008, depois de acurado processo, o relatório que pré-selecionou as aeronaves Boeing F-18, Dassault Rafale e Saab Gripen.

Posteriormente, no início de 2010, o relatório final foi enviado ao Ministério da Defesa. Desde então, o processo vem sofrendo sucessivos adiamentos e se arrastou por tanto tempo que os próprios Mirage 2000, adquiridos como paliativos, já têm a sua desativação prevista para dezembro deste ano, o que coloca o nosso País em um eminente apagão nas nossas Forças Aéreas. 

Atualmente, seguem indefinidos os rumos do Projeto FX-2. Não tendo ainda o Governo Dilma declarado nenhuma intenção quer sobre o fabricante, quer sobre o que seria escolhido e tampouco sobre quando a escolha será feita. O que, sim, está definido, com clareza meridiana, é a obsolescência da frota de combate da Força Aérea brasileira, que não condiz com as aspirações do Brasil de maior protagonismo internacional, em especial com o desejo manifesto de um assento permanente no Conselho de Segurança das Nações Unidas.

Assim, adiar por mais tempo uma decisão tão relevante e estratégica como esta é aumentar a cada dia a incompatibilidade do País em desempenhar um papel de protagonismo no colegiado das Nações Unidas, isso sem falar na ausência de condição básica e necessária para exercer plenamente sua soberania. 

Finalmente, caso não sejam autorizadas as aquisições, pode-se dizer e afirmar concretamente que um vazio inaceitável, em termos de capacidade de defesa de nosso espaço, estará sendo consolidado.

Para debatermos o Projeto FX-2, temos a honra de receber em nossa Comissão o Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, Comandante da Aeronáutica, destacado e brilhante profissional piloto de caça, com larga e exitosa trajetória na Força Aérea brasileira.

Filho de emigrantes japoneses e nascido no interior de São Paulo, na cidade de Pompeia – ele me permitiu, autorizou que dissesse a data de seu nascimento – a 12 de abril de 1942. A partir de então, trilhou todos os postos da carreira militar, atingindo o degrau máximo em 31 de março de 2003. Com mais de 6 mil horas de voo, inclusive em aviões como o F-5 e o próprio Mirage, frequentou com destaque diversos cursos operacionais, tais como os de piloto de caça, líder de esquadrilha e líder de esquadrão.

Exerceu também vários cargos de relevo de sua instituição, entre eles o de Combatente da Base Aérea de Canoas; Adido junto à Embaixada do Brasil na Inglaterra, Comandante-Geral de Apoio, Comandante-Geral de Operações Aéreas e Chefe do Estado-Maior da Aeronáutica, apenas para citar alguns dos degraus que o Comandante Saito, ao longo da sua exitosa e vitoriosa carreira, pôde ocupar.

Em 21 de fevereiro de 2007, assumiu o Comando da Aeronáutica.

Antes de passar a palavra a V. Sª, desejo fazer um registro de pêsames, por parte desta Comissão, pelo falecimento do Major-Brigadeiro-do-Ar Rui Moreira Lima, na madrugada desta 3ª feira, no Rio de Janeiro, aos 94 anos de idade. O Major-Brigadeiro-do-Ar Rui Moreira Lima, herói de guerra, faleceu no Hospital Central da Aeronáutica, onde estava internado havia dois meses.
 Maranhense, da cidade de Colinas, onde nasceu em 12 de junho de 1919, ingressou na Força Aérea Brasileira assim que a instituição foi criada em 1941, após ter passado pela Escola Militar de Realengo no Rio de Janeiro.

Herói de guerra, o então Tenente Moreira Lima foi piloto de combate no primeiro grupo de aviação de caça da Força Aérea Brasileira, durante a 2ª Guerra Mundial. Nos céus da Itália, ele executou nada mais nada menos do que 94 missões, nos anos de 1944 e 1945, com a aeronave P-47, sempre sob o fogo cerrado da artilharia alemã. 

Neste momento de luto para a Força Aérea Brasileira e para o Brasil, a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional se associa às homenagens a tão ilustre brasileiro.

Passo a palavra a V. Exª, Comandante Saito, para que possa, pelo tempo que desejar, fazer as explicações e estabelecer o diálogo não apenas com o Senado, porque esta é uma audiência pública mista entre o Senado e a Câmara dos Deputados. 

Concedo a palavra a V. Exª

O SR. JUNITI SAITO – Obrigado, Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional do Senado Federal, Srs. Senadores, Srs. Deputados, inicialmente agradeço a homenagem prestada por V. Exª ao nosso herói de guerra Brigadeiro Rui Moreira Lima, que infelizmente faleceu hoje de madrugada.

Queria também agradecer essa oportunidade de estar aqui, a convite de V. Exª, para falar alguma coisa sobre o FX-2. 

Inicialmente, gostaria de apresentar a nossa responsabilidade, em matéria de controle de espaço aéreo e também de defesa aérea. Como os senhores sabem, o nosso Sistema de Controle do Espaço Aéreo é dual tanto para tráfego aéreo civil como para defesa aérea. 

Temos uns dos mais modernos sistemas de controle de espaço aéreo. São 8,5 milhões de km2 do Território nacional. Juntamente com o Exército e a Marinha, nós mantemos a soberania do espaço aéreo. Temos também a zona econômica exclusiva de 3,5 milhões de km2, totalizando uma defesa de 12 milhões de km2 para manter a nossa soberania.

Se também colocarmos aqui a nossa responsabilidade de controle de acordo com acordos internacionais, são mais 10 milhões, totalizando uma área de 22 milhões de km2 de monitoramento, controle e defesa. Nós prestamos SAR até o meridiano 10º, em caso de acidentes e controle. 

E, de uns tempos para cá, temos todo o controle Atlântico Sul, monitorado via satélite. Para aqueles aviões que têm equipamento a bordo, nós controlamos, e o controlador, em Recife, tem essa visualização de todo o tráfego, voando nessa área do controle Atlântico. 

Então, senhores, se somos quem controla o espaço, quem faz a defesa aérea, significa que nós damos proteção ao espaço aéreo brasileiro. 

Diria que, para fazer face ao controle e à defesa aérea do nosso continente também da área de águas jurisdicionais, temos equipamentos compatíveis, faltando apenas somente o nosso Projeto FX-2 para completar essa defesa de maneira bastante eficiente.

Gostaria de passar a palavra agora ao Brigadeiro Crepaldi, Presidente da comissão que faz estudos e análises, junto com a sua equipe, para esse Projeto FX-2. Ele vai apresentar a metodologia que aplicamos para avaliação de várias propostas. 

Por favor.    

O SR. JOSÉ AUGUSTO CREPALDI AFFONSO – Exmo Sr. Senador Ricardo Ferraço, Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Exmo Sr. Senador por São Paulo, Eduardo Suplicy, em nome de quem cumprimento os demais Parlamentares e autoridades presentes, bem como toda a audiência. 

Conforme colocado pelo Brigadeiro Saito, o nosso objetivo aqui é trazer aos senhores alguns detalhes sobre o processo de seleção da aeronave FX2.

A necessidade estratégica do Projeto FX2 está inserida nesse cenário que o Brigadeiro Saito acabou de apresentar para os senhores.

O guia máximo hoje para a Força Aérea, em termos de aquisição e planejamento dos seus recursos de defesa, é a nossa Estratégia de Defesa, que consideramos um marco para a defesa nacional.

Como todos os senhores sabem, a estratégia da nossa defesa define três eixos principais, os chamados eixos estruturantes. São eles: a reorganização das Forças Armadas, a reestruturação da indústria de defesa e a composição dos efetivos das Forças Armadas. Então, toda ação da Força Aérea se baseia nesses três eixos estruturantes.

Cabe lembrar o que diz a nossa EDN: “O Brasil é pacífico por tradição e por convicção” e, mais além, “Porém, se o Brasil quiser ocupar o lugar que lhe cabe no mundo, precisará estar preparado para defender-se não somente das agressões, mas também das ameaças”.

 No âmbito da Estratégia de Defesa são definidos os objetivos estratégicos da Força Aérea brasileira. Ressaltamos a prioridade da vigilância aérea, o poder para assegurar a superioridade aérea local, a capacidade de levar poder militar a qualquer parte do País e o domínio de potencial estratégico. E, dentro do objetivo de poder para assegurar a superioridade local, destacamos claramente a necessidade da adequação da frota de vetores de combate no período de 2015 a 2025.

Dentro da ideia dos três eixos de capacitação das Forças Armadas e reorganização de nossa indústria, é claro que devemos, com os nossos projetos, capacitar a indústria nacional de material de defesa para que conquiste autonomia em tecnologias indispensáveis à defesa.

E ainda, no seu capítulo relacionado à Força Aérea, ela mostra claramente quais seriam as soluções possíveis para o Projeto FX2: “Serão buscadas parcerias com outros países, com o propósito de desenvolver a capacitação tecnológica e a fabricação de produtos de defesa nacionais”. E, além: “Convém solução híbrida, que providencie o avião de combate dentro do intervalo temporal necessário, mas que o faça de maneira a criar condições para a fabricação nacional de caças tripulados avançados”.

Ainda dentro do instrumento de Estratégia de Defesa, temos o Livro Branco de Defesa e, no seu Capítulo V, o Plano de Articulação com Equipamento de Defesa, o famoso Paed. Então, dentro das prioridades da Força Aérea, temos a capacidade personal da FAB. Dentre os vários subprojetos, destacamos Subprojeto Aeronave de Caça Multimissão F-X2.

Então, como os senhores podem ver, esse conjunto de subprojetos atende claramente àquelas necessidades que nós temos para fazer cumprir a missão, naquele cenário que o Brigadeiro Saito colocou para os senhores desde o início.

Como a Força Aérea hoje planeja a aquisição de seus sistemas, de suas aeronaves, de seus mísseis? A Força Aérea usa o conceito de ciclo de vida, e, em média, esse ciclo de vida dura 40 anos. Então, esse ciclo de vida é dividido em nove fases, que começam quando alguém detecta a necessidade de uma nova aeronave, de uma modernização de aeronave, de um novo míssil.

A partir dessa detecção de necessidade, é sofrido todo um processo de análise de viabilidade: se esse processo será fabricado, se será adquirido, se será desenvolvido, se será modernizado, tudo levando em conta riscos, prazos, custos e benefícios. É definida uma estratégia de realização e, a partir daí, partimos para a definição dos requisitos técnicos, logísticos e industriais, a fim de atender este conceito ciclo de vida. A partir daí, partimos para a fase de desenvolvimento e aquisição, produção e implantação. É importante destacar que, na fase de implantação, estão definidas todas as necessidade de infraestrutura, de recursos humanos, de treinamento de pessoal, para que esse novo sistema seja operado pela Força Aérea Brasileira. No seu período de utilização, uma média normalmente de 15 anos, se decide ou não pela revitalização, modernização, quando, então, se vai planejar a desativação. Hoje, em média, na Força Aérea, os nossos equipamentos de voos têm voado uma média de 40 anos, um pouco acima da média mundial.

Para que se garanta a proposta mais vantajosa para a Administração, um dos instrumentos hoje aplicados pela Força Aérea nós o chamamos de Processo de Seleção. Então, enviamos pedidos de oferta e recebemos essas ofertas. Essas ofertas são exaustivamente avaliadas no que se refere a riscos, aos requisitos que coloquei para os senhores, na avaliação de custo e principalmente hoje em dia na questão de transferência de tecnologia. É, então, emitido um relatório preliminar que, por sua vez, vai dar base junto às empresas que façamos com todas as concorrentes clarificações de cada uma das dúvidas, visitas técnicas às fábricas e aos centros de desenvolvimento, voos de avaliação de cada um dos aviões e o que nós chamamos de reuniões face to face, reuniões cara a cara, em que tanto o órgão contratante como a própria empresa têm a possibilidade de tirar as suas dúvidas de imediato.

A partir daí, de todo esse trabalho, são solicitadas as ofertas revisadas. Normalmente as ofertas melhoram, em termos de preço, em termos de ofertas tecnológicas. É feita uma nova avaliação da oferta revisada, em consequência, o relatório e avisamos as empresas que elas têm a oportunidade de emitir a última oferta, a melhor e última oferta. Essa melhor e última oferta é entregue pelas empresas, fazemos a avaliação dessa última oferta, quando, a partir dela, emitimos o relatório final dessa avaliação. É aí que encaminhamos esse relatório para a ratificação pela autoridade decisora.

Em relação ao cronograma do Projeto hoje chamado FX-2, dentro daquele conceito de ciclo de vida, já em 1995, a Força Aérea Brasileira percebeu a necessidade de que seus vetores estratégicos já estariam alcançando um limite em que teria que se planejar: vou modernizar, vou adquirir ou vou desenvolver? Em 1995, já foi emitido o requisito operacional da futura aeronave FX. Em agosto de 1996, é enviado o pedido de informações. Em julho de 2000, a Presidência da República aprova o Programa de Fortalecimento do Controle do Espaço Aéreo Brasileiro. Em setembro de 2001, a Comissão emite um pedido de oferta para o então Projeto FX. Em março de 2003, o Projeto FX BR é suspenso por restrições orçamentárias. Já em fevereiro de 2005, nós recebemos oficialmente a ordem de cancelar o projeto e, em dezembro de 2005, temos a desativação do Mirage III, quando, então, o Governo brasileiro celebra com a França um acordo para o aporte de aeronaves Mirage 2000, para que tivéssemos uma solução interina no que se refere à defesa aérea do País. Em abril de 2008, é autorizada a reativação do projeto, agora com o nome Projeto FX-2; em junho de 2008, são enviados pedidos de informações e, em outubro de 2008, foram emitidos pedidos de oferta. A partir de todo aquele processo que descrevi aos senhores, em janeiro de 2010, foi a entrega do relatório final ao Ministério da Defesa.

Dentro desse cronograma e dentro daquele cenário que o Brigadeiro Saito colocou, dos nossos 22 milhões de quilômetros quadrados, temos a desativação do Mirage 2000 em dezembro de 2013.
Então qual é o objetivo do Projeto FX-2? Selecionar uma aeronave multiemprego. O que é multiemprego? É uma aeronave que pode servir como plataforma tanto para a defesa aérea como para ataque ao solo e à superfície. Então, a grande vantagem é se ter uma padronização e, com isso, redução do custo logístico. 

Para substituir, no curto prazo, os aviões Mirage F-2000 e, no longo prazo, os F5 modernizados, os nossos A1 modernizados, a fim de modernizar e padronizar a frota da Força Aérea, com vistas ao cumprimento da missão constitucional, reduzindo os custos logísticos e possibilitando o desenvolvimento da indústria de defesa nacional com foco na transferência de tecnologias. 

No Projeto F-X2, hoje, são três os concorrentes: a Marinha americana, com a empresa Boeing apresentando aeronave F-18 Super Hornet; o Consórcio Rafale, das empresas Dassault, Snecma e Thales, com aeronave Rafale; e a empresa Saab, com a aeronave Gripen NG.

Então, qual foi o problema que se antepôs para a Força Aérea no que se refere à seleção? O problema consiste em comparar e selecionar sistemas complexos. Entende-se por sistema complexo o conjunto de bens e serviços associado à gerência de aquisição, operação, suporte de uma frota de 36 aeronaves de multiemprego por todo seu ciclo de vida e todas as suas implicações sistêmicas.

Qual é o objetivo do trabalho? Classificar os concorrentes do Projeto F-X2 em relação aos requisitos do Comaer a fim de assessorar as autoridades competentes na tomada de decisão. Então, eu volto a frisar que o objetivo do trabalho é assessorar as autoridades competentes na tomada de decisão.

Aqui tem uma figura rápida do cronograma; os pedidos de ofertas foram emitidos em outubro; a análise das ofertas; as reuniões face to face – cara a cara, como eu falei aos senhores –; as visitas técnicas e voos de avaliação; a análise das ofertas revisadas; a análise da última oferta. E permeando todo esse trabalho da comissão, várias clarificações, inúmeras reuniões sobre transferência de tecnologia e reuniões sobre o custeio do projeto como um todo. 

  Hoje em dia – é importante dizer –, foram gerados mais de 121 volumes de documentos com mais de 28 mil páginas e despendemos mais de 26 mil homens/hora de trabalho. É interessante também dizer que, desde o início das atividades, em 1995, já passaram pela gerência nove gerentes do FX-2.

Dentro do processo, como foi feito esse processo? Foram selecionadas áreas de avaliação: a primeira área técnico-operacional, uma área logística, uma área industrial, uma área comercial, uma área de risco e uma área de contrapartidas tecnológicas e industriais também chamadas de offset.

Na técnico-operacional, o que foi levado em conta? As características técnico-operacionais da aeronave, capacidade de sobrevivência, tecnologias embarcadas, potencial de crescimento e desempenho em voo.

Na parte logística: o plano de apoio logístico integrado, confiabilidade, manutenibilidade, disponibilidade, desdobrabilidade, suporte ao armamento e suporte ao simulador. 

Na parte industrial: planos de certificação, de adequação e de produção, gerenciamento de configuração do equipamento e os planos de qualidade. 

Na área comercial, o mais importante são os custos de aquisição e os custos de operação e suporte ao longo do ciclo de vida, como eu falei aos senhores. 

Além de tudo, fizemos a avaliação da área de risco ter as incertezas relacionadas a todas as áreas: operacional, logística, custos, industrial, de transferência de tecnologia e contratual. 

Na área de contrapartidas, são as duas áreas principais: a de transferência de tecnologia e a área de cooperação industrial. 

Na área de contrapartida, qual foi a postura da Força Aérea? Tendo em vista a importância do FX-2 e as possibilidades que esse projeto abria para o parque industrial aeroespacial brasileiro, as indústrias nacionais foram convidadas a se manifestar em relação a quais eram os gargalos tecnológicos e que a indústria entendia ser necessário sanar para que tivéssemos a capacidade de produzir aeronaves de caça avançada. Essas áreas de interesse foram definidas pelas próprias indústrias nacionais. Então, aviônicas e sensores; fusão de dados e consciência situacional; network in warfare, guerra em rede; integração do motor; seção reta radar, que é aquela questão muito importante para efeito de avião invisível; sobrevivência e vulnerabilidade; integração de armamentos e novas configurações; integridade estrutural. Essas áreas de interesse foram definidas por aqueles, hoje, que detêm a capacitação e o conhecimento tecnológico no Brasil. Isso que foi solicitado às ofertantes. 

Da mesma maneira, na parte de cooperação industrial qual é a intenção da cooperação industrial? É que a Força Aérea Brasileira e o parque industrial brasileiro tenham a capacidade de manter esse sistema, essa aeronave durante toda sua vida autonomicamente. Então, esse conjunto de contrapartidas tecnológicas e industriais foi feito em conjunto com a nossa indústria.

Aqui não vou entrar em detalhe com os senhores. Há os fatores, e cada um associado com a definição. A consideração final quem tem de fazer são os senhores. 

O relatório final classificou os concorrentes do Projeto F-X2 em relação aos requisitos, a fim de assessorar as autoridades competentes na tomada de decisão. Então, essa postura da Comissão e da Força Aérea teve sempre como base esse cenário que o Brigadeiro Saito colocou para os senhores, essa necessidade de atender essa imensidão de missões, em conjunto com o determinado na nossa Estratégia Nacional de Defesa. 

Cabe aqui mostrar para os senhores um exemplo marcante dessa preocupação da Força Aérea Brasileira. Aqui é uma linha do tempo desde a criação da Embraer até os dias de hoje. Então, os senhores sabem que a Força Aérea Brasileira sempre caminhou lado a lado com a Embraer, sempre acreditou na Embraer e sempre investiu na Embraer. 

Desde a criação da Embraer, nos idos de 1969, a Força Aérea Brasileira, o Governo brasileiro vem aportando contratos que, de uma maneira ou de outra, vêm permitindo que a Embraer galgue saltos tecnológicos que lhe permitam, com a sua tecnologia dual, ganhar novos mercados. Quando eu digo Embraer, não é só Embraer, mas a cadeia de produtores que vem em volta da Embraer. 
Então, com o desenvolvimento e a aquisição do Bandeirante, demos primeiro passo para a criação e o início das atividades industriais da Embraer. Com a montagem do Xavante na Embraer, ainda nos idos de 1970, dominamos o processos e métodos de fabricação seriada de aeronaves. Com o contrato e o desenvolvimento da aeronave Tucano, do nosso Bandeirulha e do nosso Xingu, primeira aeronave pressurizada com calda em T, essa tecnologia permitiu futuramente que a Embraer vendesse a aeronave Brasília com sucesso no mercado regional americano e ainda desenvolvesse outro sucesso comercial, o EMB-145. 

Com o projeto binacional, patrocinado pelo Governo brasileiro junto com o governo italiano, com o desenvolvimento do AMX, houve o salto fundamental para a Embraer no que se refere a desenvolvimento de sistema de missão e o conceito fly-by-wire, que permitiu o maior sucesso da Embraer hoje, que é a família de aeronaves 170/190. 

Posteriormente, nos idos de 1990, veio o Super Tucano, uma aeronave totalmente desenvolvida pela Embraer, com 99 aeronaves já entregues para a Força Aérea Brasileira, inclusive hoje com sucesso. Digo para os senhores que faz uns dois meses foi escolhida pela Força Aérea americana. E é uma aeronave nacional.

Juntos, o Super Tucano e o Projeto Sivam capacitaram a Embraer no domínio da integração de sistemas e softwares de missão de aeronave. Hoje, os contratos de modernização do F5 e do A1 propiciaram que a aeronave A4, da Marinha do Brasil, fosse modernizada no âmbito da Embraer, totalmente nacional.

Hoje, o maior salto que a gente entende na Embraer, com investimento total do Governo brasileiro, é o novo transporte militar médio e reabastecedor KC-390, que vai permitir à Embraer o domínio total da tecnologia full fly-by-wire, que tem grande impacto tecnológico e industrial; novos processos de manufatura; a questão do avião virtual; manutenção preditiva e parcerias estratégicas.

Às vezes pode parecer para os senhores alguns termos mais técnicos, mas essas pequenas frases representam muito em termos de tecnologia para a Embraer.

Então, da mesma maneira há o entendimento hoje da Força Aérea de que o F-X2 certamente vai trazer esse salto tecnológico ainda maior para a Embraer, para capacitar para o futuro a Embraer e o nosso parque industrial.
Muito obrigado, senhores.

Boa tarde!

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – o Comandante Saito deseja complementar, dar alguma informação adicional, relacionada ao Projeto FX-2?

O SR. JUNITI SAITO – Não, Presidente. Coloco-me à disposição dos Parlamentares para esclarecimentos. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Comandante, Brigadeiro Saito, Brigadeiro Crepaldi, de 1995 a 2013 são praticamente 18 anos. Nós estamos lidando com essa prioridade há 18 anos. 

Qual é nível de fragilidade do espaço aéreo brasileiro? Essa demora não poderia nos levar a uma afirmação de que estaria havendo por parte do Estado brasileiro algum tipo de prevaricação ou mesmo omissão em adotar uma decisão e oferecer uma resposta a essa questão que vem frequentando os governos – me perdoem a expressão – como uma novela mexicana: tem começo, tem meio e não tem fim?

Recentemente, nota da imprensa a propósito de artigo relacionado ao Projeto FX-2, em publicação especializada, diz que o comando da Aeronáutica, entre outras observações, aborda a questão da prevista desativação dos Mirage 2000, em dezembro de 2013. “Negando com veemência a especulação de que a desativação dessas aeronaves é uma manobra de pressão do comando da Aeronáutica sobre o Governo Federal”. Adicionalmente esclarece: “Enquanto a decisão final do Governo Federal não é anunciada, o Comando da Aeronáutica tem um planejamento definido para a defesa área do País, que não ficará desguarnecida e que não envolve novas aquisições, por exemplo, de caças F-5”. Dentre algumas hipóteses especuladas, poderiam ser tomadas iniciativas que vão desde a extensão da vida útil dos Mirage 2000 – eu gostaria que V. Sªs pudessem falar sobre esse cenário, essa possibilidade – até a aquisição de caças F-16, usados, passando por leasings de jatos Saab Gripen, junto à Suécia. Há algo de concreto relacionado a esse tipo de especulação?

Ainda no mesmo contexto, vem fundamentada notícia de que as Força Aérea estaria fazendo gestões para vender os Mirage 2000, já havendo feita essa solicitação ao governo francês em função da cláusula end user, que impedirá a sua revenda? Há, efetivamente, algum estudo dessa natureza?

Eu ficaria, por ora, com esse dois questionamentos.

Passo a palavra a V. Sªs para que, em seguida, nós pudéssemos socializar, pois o Deputado Zarattini pede a palavra.

O SR. JUNITI SAITO – Muito obrigado, Senador Ricardo Ferraço.

Vamos falar sobre a fragilidade da defesa aérea.

É claro que a Força Aérea, desde 1995, está trabalhando para que nós possamos ter na Força Aérea uma aeronave no mínimo de quarta geração. Agora, não acredito que o Governo esteja prevaricando quanto a uma extensão da decisão no prazo. O senhor sabe que o Brasil é um País em desenvolvimento. O Brasil precisa de recursos para aplicação em saúde, educação, enfim, nas necessidades básicas para desenvolvermos. Então, não acredito. É questão orçamentária, é questão de prioridade. Acredito nessa hipótese.

A outra pergunta que o senhor fez, nós, Força Aérea, e eu representando a Força Aérea como Comandante, não faço pressão ao Governo. Não é do nosso feitio fazer pressão; nós apenas colocamos a realidade dos fatos. Com a desativação do F-5, do Mirage, neste ano, no dia 31, nós vamos trazer para cá os nossos F-5 modernizados, com míssil compatível com a defesa aérea, e fazer a defesa aérea da melhor maneira possível. É claro que... Não é o ideal? Não. Mas vamos fazer uma defesa aérea o melhor possível. 
Quando se fala em desativação dos Mirage 2000, muita gente acha: Não, vamos investir mais para estender essa vida! Esses aviões foram comprados em 2006 para voar mil horas cada aeronave, em cinco anos, e essa marca foi atingida em 2011. E pudemos, com um esforço muito grande da parte logística, estender essa vida para 2013. Mas não é só o avião em si; o avião, para nós, é uma plataforma de arma, ele tem que carregar armas. Ora, se nós não temos armas... Todos os mísseis nossos estão vencidos e vão vencer agora no final do ano. Então, nós não precisamos ter um avião para fazer sobrevoos, desfiles... Precisamos ter um avião para defesa aérea. Então, é por isso que nós resolvemos desativar os Mirage 2000 e, em seu lugar, trazer os nossos F-5. 
O senhor falou em leasing. O Governo, por lei, não pode fazer um leasing. Nós podemos, no máximo, é arrendar, digamos assim, uma quantidade x de aeronave.

Quanto à venda dos Mirage 2000, nós estamos estudando uma maneira agora de ver o que nós vamos fazer com os Mirage 2000. Para isso, se formos vender, nós temos que ter end user da França, autorização da França, para vender para um País, naturalmente de relacionamento da França também.
 Então são essas considerações que eu gostaria de fazer para o senhor a respeito dessas questões aí.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – São muitas e muitas horas. São pelo menos 120 mil páginas, como disse aqui o Brigadeiro Crepaldi, a respeito de todas essas premissas para se chegar à conclusão do melhor equipamento, considerando um conjunto muito amplo de variáveis, que foi aqui apresentado à comissão ou às comissões.

A essa altura a que conclusão chegou a nossa Aeronáutica sobre o melhor modelo, o equipamento que mais atende às necessidades e às características do nosso País, a considerar não apenas as características técnicas, mas também as considerações geopolíticas?

O SR. JUNITI SAITO – Presidente, foram 121 volumes, e mais de 28 mil páginas de trabalhos executados por mais de 26 mil homens/hora.

Sobre a pergunta que o senhor fez sobre qual o melhor equipamento, veja bem: são três concorrentes, nós temos com todos eles um termo de confidencialidade. Antes do anúncio pela autoridade competente, no caso a Presidenta, 
nós não podemos divulgar essa opinião. Sinto muito, Senador, mas eu não posso divulgar essa preferência da Força Aérea. Os dados estão lá com a Presidenta. Ela com certeza vai levar em consideração o parecer técnico, eu diria o parecer técnico do Comaer e também, naturalmente, do ponto de vista geopolítico, do ponto de vista de estratégia política, como País, ela deverá tomar essa decisão.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) –Se a Presidenta, portanto, quiser tomar a decisão, os elementos estão disponíveis para que ela possa fazê-lo.

O SR. JUNITI SAITO – Tem todos os elementos para fazê-lo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) - Deputado Zarattini. Em seguida, Senadora Ana Amélia. É pela ordem?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) - Eu só queria, junto à pergunta que V. Exª fez, como o Comandante Saito não... E seria próprio não responder uma pergunta da natureza dessa que V. Exª fez – Qual é o modelo que é o melhor? –, mas eu apenas acrescentaria à sua pergunta uma pergunta que pode ser respondida por V. Exª. 
Um dos grandes objetivos, como resultado dessa aquisição, seria a transferência tecnológica. Para uma indústria, que é a indústria aeronáutica, em que o Brasil tem hoje uma performance, uma posição internacional já, eu dirá, invejável, com a Embraer. Então, do ponto de vista estratégico dos projetos, pergunto se todos eles estão dispostos a abrir a caixa preta tecnológica para os projetos brasileiros na indústria aeronáutica?

O SR. JUNITI SAITO – Há ofertante que diz que vai abrir toda a caixa preta; há ofertante que diz que vamos abrir parcialmente. E o que eu posso dizer, Senadora Ana Amélia – muito obrigado pela pergunta – é que a senhora tem toda a razão. O foco principal desse projeto não é só comprar um avião de prateleira e, sim, desenvolver, junto com parceiro escolhido, uma tecnologia avançada.

Então, a tecnologia avançada a gente consegue fazendo junto. Muita gente diz: ‘Olha, eu vou transferir tecnologia!”Mas, se chegar e dizer: “Olha, a tecnologia é esta aqui”, a gente não vai aprender. É fazendo junto que a gente aprende, como fez a Embraer, no Projeto AMX. No Projeto AMX a Embraer ficou apenas com 28% de todo o sistema do avião e, ao longo dos anos, conseguiu assimilar toda a tecnologia de construção de uma aeronave daquele porte e desenvolver a aeronave a jato para uso comercial.

Então, a senhora tem toda a razão. Isso é muito discutível. Transferência de tecnologia, não basta dizer que se quer. É preciso também ter um parque industrial capacitado para receber essa transferência de tecnologia. É também fazendo junto que a gente consegue aprender toda a tecnologia.

O SR PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) –Deputado Zarattini, V. Exª pediu a palavra.

O SR. CARLOS ZARATTINI (PT - SP) – Bom, Sr. Presidente, queria cumprimentá-lo e cumprimentar todos os membros aqui desta audiência. Tenente-Brigadeiro-do-Ar Juniti Saito, Comandante, quero cumprimentá-lo e também o Brigadeiro Crepaldi, que nos atendeu, como membro de uma recente delegação de Deputados em São José dos Campos, e também nos fez uma exposição bastante detalhada de todos os projetos da Força Aérea Brasileira.

A Senadora Ana Amélia já fez boa parte da minha pergunta, O essencial de fato nesse projeto é a questão da transferência de tecnologia e ...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Peças também.

O SR. CARLOS ZARATTINI (PT - SP) – Exato. E a possibilidade de nós termos autonomia do desenvolvimento, da manutenção e do desenvolvimento de novas tecnologias, a partir dos conhecimentos que o Brasil vier a ter com esse projeto. 
Então esse assunto me parece assim que é uma pedra de toque, não é? Então, se o senhor pudesse avançar um pouco mais nas comparações entre essas discussões, porque sempre a informação que nós temos é, como o senhor falou, que a Suécia, fabricante do Gripen, é a que se propõe a desenvolver projetos mais conjuntamente; os franceses, através da Dessault, têm uma proposta de transferência de toda a tecnologia; e os americanos ainda têm restrições, ao que nos consta, sobre autorizações do Congresso Americano para que essa transferência ocorra. Então, talvez, o senhor pudesse nos dar mais algum detalhe sobre essa questão.

Mas eu queria também levantar mais outras duas questões. A primeira é a seguinte: recentemente nós tivemos a notícia de que a um projeto importante para a nossa indústria aeronáutica, o KC-390, se associou a esse a Boeing. Quer dizer, a Boeing passou a fazer parte do projeto e, logicamente, isso implica também que, possivelmente, quando o projeto já estiver já produzindo, nós vamos ter vendas para todo o mercado que hoje a Boeing atinge, principalmente Estados Unidos.  

E também a notícia de que, depois de uma longa luta, a Embraer conseguiu vencer uma disputa comercial para a venda de Super Tucanos para a Força Aérea americana. 

Então, são dois elementos importantes. A Embraer é, logicamente, a principal empresa aeronáutica brasileira, mas é uma empresa privada e com interesses específicos. 

Nós gostaríamos de saber o seguinte: com referência a estas duas iniciativas – a participação da Boeing no Projeto KC-390 e a venda do Super Tucano –, existe alguma relação ou algum peso dessas decisões por parte dos Estados Unidos na questão do contrato brasileiro para a construção do FX-2? Quer dizer, isso, de alguma forma, vai nos influenciar? Existe algum acordo? Existe alguma coisa que levou a que houvesse tanto a participação da Boeing como a compra do Super Tucano pela Força Aérea em relação ao Projeto FX-2? 

E a segunda questão, Brigadeiro. Nós temos também um projeto de defesa antiaérea. E temos aqui uma série de desenvolvimentos que estão em curso.  Um deles é o do CTA. Nós temos lá os nossos projetos no CTA, que visitamos lá e que são projetos bastante promissores, e temos uma indústria, que é a Avibras. Aliás, o Senador Suplicy foi muito importante aqui no Orçamento do ano passado para aprovar um acréscimo de recursos no projeto Astros 2020. 

Quanto a essa defesa antiaérea, nós tivemos recentemente o anúncio de que estaríamos comprando baterias de defesa antiaérea russas. 

Então, nos parece uma contradição com a Estratégia Nacional de Defesa. Se a Estratégia Nacional de Defesa propõe que nós façamos aqui o desenvolvimento, a fabricação e até aceitemos a transferência de tecnologia – e nós temos aqui o conhecimento necessário para, pelo menos, termos o início desse desenvolvimento de defesa antiaérea –, como é que se chegou a essa questão dessa compra? Nós não entendemos ainda direito o que ocorreu nessa relação com essa defesa antiaérea russa.

Então, nós achamos contraditório com aquilo tudo que a gente vem discutindo, votando no Congresso a partir, mesmo, de posicionamento do Executivo e de toda a discussão da Estratégia Nacional de Defesa, que foi elaborada a partir das nossas próprias Forças Armadas e debatida em todo o País, com colaboração da sociedade civil.

Então, eu gostaria de ter mais informações sobre transferência de tecnologia e essas outras duas questões, se o senhor pudesse nos fornecer.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Permita-me aditar a pergunta do Deputado Zarattini na questão da transferência de tecnologia. 

Na avaliação de V. Sas, quais são as tecnologias mais críticas de que o País precisa nesse processo e como as ofertas dessas três competidoras do Programa FX-2 atendem a essa necessidade? Qual a visão da Aeronáutica a respeito daquilo que é importante na transferência, enfim, de tecnologia e como as propostas que estão colocadas podem atender ao interesse nacional? 

O SR. JUNITI SAITO – Obrigado, Deputado Carlos Zarattini, o Brigadeiro Crepaldi colocou lá quais são as áreas em que nós pedimos para que houvesse transferência de tecnologia, numa conversa conjunta com nossas indústrias de defesa.  São estas as áreas de interesse: aviônica e sensores, fusão de dados e consciência situacional – isso aqui é uma guerra eletrônica em rede –, integração do motor, a seção reta radar, sobrevivência e vulnerabilidade, integração de armamentos e novas configurações, integridade e estrutural. Então, todos esses itens que nós pedimos, instados pelas nossas indústrias de defesa, foram atendidos por todos os participantes. 
Quanto à transferência de tecnologia, Deputado, é interessante observar que esse relatório nosso foi fechado no final de 2009 e encaminhado à Defesa no início de 2010. Portanto, já faz três anos e meio. Nesse ínterim, os ofertantes vieram falar comigo se poderiam melhorar a oferta. Eu disse: “Sim, mas escreva e, se possível, se houver alguma objeção do Governo, que diga que está autorizado esse tipo de transferência de tecnologia”. Então, todos eles fizeram uma melhoria nas ofertas – e essas melhorias estão sendo analisadas agora pela nossa Copac, a Comissão gerente desse projeto –, de maneira que houve melhoria de todos eles nessa oferta de transferência de tecnologia. Tanto a Saab quanto a Boeing fizeram bastantes melhorias, principalmente a Boeing. 

Quanto a essa parceria da Embraer com a Boeing, isso é uma parceria privada; não é uma parceria com a Força Aérea, é uma parceria privada. Eu acho que é uma estratégia que a Embraer adotou, principalmente no que se refere ao KC-390, em que assinaram um memorando de entendimento, um acordo de que a Boeing poderia comercializar o KC-390 em países onde a Embraer não tivesse penetração e a Boeing tivesse. Então, é uma parceria que não tem nada que ver com o Projeto FX-2. 
E também a escolha da Usaf sobre o Super Tucano também não tem que ver com esse projeto do FX-2. É uma parceria que a Embraer fez com a Boeing, uma venda que a Embraer fez com a Boeing, aliás, para a Usaf, que não está incluída nos quesitos do Projeto FX-2.  

Quanto à artilharia antiaérea, Deputado, nós não recebemos nada ainda. Dizem que a Copac, a comissão, é que vai efetuar a compra, mas não recebemos nada. Eu acredito mais que essa compra se deveu aos projetos de grandes eventos que nós temos no ano que vem: a Copa do Mundo e também, em 2016, as Olimpíadas. Por quê? Porque, para desenvolver um produto desse tipo, vamos levar anos. 

A Avibras, com toda a sua capacidade, vai levar um bom tempo ainda para desenvolver um míssil antiaéreo de curto e de médio alcance, porque, se não fosse isso, já teria desenvolvido esse míssil, o que não é o caso. 

Nós temos alguns mísseis sendo desenvolvidos com parceria, por exemplo, com a África do Sul, míssil ar-ar; temos míssil sendo desenvolvido pela Mectron. O senhor sabe; o senhor faz parte da Comissão de Defesa. Então, existe esse início, que está sendo desenvolvido e que leva anos. Nós estamos, nesse início, com a África do Sul desde 2006, se eu não me engano. São sete anos, e ainda não está pronto.

De maneira que essa aquisição do Governo eu reputo, eu afirmo que deve ser tendo em vista os grandes eventos em que nós precisaremos de defesa antiaérea e porque o nosso Exército não tem ainda equipamento suficiente. Deve ser por isso.
O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – E, no quesito transferência de tecnologia, V. Sa afirma que as competidoras estão muito próximas umas das outras em relação à igualdade de oportunidade. É isso? Ou seja, elas atenderam aos pré-requisitos que a Força Aérea Brasileira entendeu como premissas.

Deputado Hugo Napoleão, a palavra é de V. Exª. (Pausa.) 

Enquanto o Deputado termina a sua ligação... 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PSD - PI) – Não, já terminei.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Ah, terminou? Então, a palavra é de V. Exª.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PSD - PI) – Muito obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Comandante, quero apenas dizer a V. Exª que houve sempre preocupação com relação ao foguete geoestacionário, ao satélite geoestacionário, sobretudo em função das últimas notícias, amplamente divulgadas, de ingerência do governo dos Estados Unidos com relação a informações dos outros países. Como há três concorrentes, houve notícia de que já teria vencido a Thales. Isso corresponde à verdade ou são só indícios? Já houve decisão acerca dessa matéria?

O SR. JUNITI SAITO – Já. Foi divulgado hoje, inclusive, nos jornais,...

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PSD - PI) – Ah, foi? Ah, pois é.

O SR. JUNITI SAITO –... que a Thales Alenia foi a vencedora, digamos assim, do satélite geoestacionário.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PSD - PI) – O que, a meu ver, pessoalmente, gera um pouco mais de tranquilidade, aparentemente.

Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Sr. Brigadeiro, no programa FX-2, quais são as garantias de que teremos a total autonomia sobre as aeronaves adquiridas, notadamente os códigos-fontes, sem os quais não há autonomia? Sabendo que o governo alemão acaba de cancelar uma compra de drones americanos por ter sido negado o acesso ao código-fonte, como V. Sªs estão avaliando essa questão?

O SR. JUNITI SAITO – Olha, código-fonte é uma coisa, uma tecnologia que ninguém vende, ninguém dá. A própria Embraer não dá código-fonte dos nossos aviões para ninguém, nem vende. É uma coisa muito sensível. Não é porque vai, digamos assim, descobrir alguma coisa. Não, é porque o código-fonte, hoje, significa o seguinte: tudo passa pelo código-fonte. Mexer no código-fonte pode ocasionar até acidente. Então, o fabricante tem muito receio de que, dando capacidade para o comprador mexer no código-fonte, isso possa ocasionar acidentes aéreos por interferência indevida no seu sistema nervoso de computação. Então, é uma coisa que vamos ter de aprender.

A Embraer, por exemplo, hoje, mexe e remexe no nosso F5, no código-fonte, em tudo. Então, é uma coisa que vamos adquirir ao longo de anos. Agora, não é uma coisa que o pessoal diga: “Não, eu vou dar.” É muito difícil isso acontecer com o código-fonte, tendo em vista essa sensibilidade em interferir até na segurança de voo.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – V. Exª considera, então, que, caso um dos competidores ofereça acesso ao código-fonte, isso representa uma vantagem comparativa muito importante para o interesse nacional?

O SR. JUNITI SAITO – Em tese, seria. Eu digo em tese, porque é preciso ver, na prática, se é isso mesmo que vai acontecer no futuro, se essa promessa será cumprida, porque não adianta simplesmente dizer que vai passar o código-fonte. Temos que aprender como desenvolver um código-fonte. É isso que nós queremos. É difícil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Mas esse é um dos nossos grandes objetivos.

O SR. JUNITI SAITO – Um dos grandes objetivos, que a gente persegue, fala, cobra, mas não é fácil. Não é fácil.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) –Pela fala de V. Sª, a impressão que temos é de que esse projeto não está paralisado nem no comando da Aeronáutica e nem no Ministério da Defesa. Está dependendo de decisão presidencial, é isso?

O SR. JUNITI SAITO – É isso mesmo. O nosso Ministro tem envidado esforços para que haja uma decisão, a Presidenta já sinalizou, mais de uma vez, a preocupação com esse projeto e já disse que vai tomar decisão em curto prazo. Ela também está muito preocupada com essa demora. Na medida em que o vai Brasil vai sendo ator importante no cenário internacional, é preciso ter Forças Armadas bem equipadas, bem treinadas e, por que não dizer, também bem remuneradas.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, Senador Ricardo Ferraço, prezado Comandante da Aeronáutica, Tenente Brigadeiro do Ar Juniti Saito, e Sr. Brigadeiro do Ar José Augusto Crepaldi Affonso, primeiro, muito grato pelas informações que nos prestam.

Eu gostaria de lembrar que temos a história, já de muitos anos, de décadas, de uma vocação muito pacífica de promover a paz, especialmente na América do Sul, com nossos vizinhos, mas também no âmbito dos três continentes da América e mesmo com os vizinhos logo adiante, no Oceano Atlântico. Temos uma relação pacífica, diferentemente de situações tais como as que vivem países do Oriente Médio na última década, em que, por vezes, lemos notícias de que aviões bélicos estão voando para lá e para cá, ali perto de Israel, da Síria, da Palestina, do Iraque e de outros, ou lá no Afeganistão e Paquistão. Felizmente, eu acho que os senhores responsáveis pela defesa nacional têm a preocupação que, ao mesmo tempo, leva em conta essa nossa vocação, felizmente, de termos uma relação também de paz com os nossos vizinhos.

Então, acredito que isso deva proporcionar uma condição de decisão muito responsável. Não se trata de uma questão de, na semana que vem, termos de, possivelmente, enfrentar um ataque ao nosso espaço aéreo e assim por diante. Acredito que isso já signifique algo muito importante, mas, conforme ambos aqui colocaram, nós temos de ter uma defesa, e isso eu compreendo. 

Agora, eu gostaria de lhe perguntar: sob o ponto de vista, digamos, do orçamento das Forças Armadas, em especial da Aeronáutica, se o senhor puder nos dar uma ideia, por exemplo, neste ano, qual é o orçamento da Aeronáutica dentro do Orçamento brasileiro? E quanto representará a compra desses 36 caças previstos?

Eu, aqui, estava fazendo uma conta: se o preço da menor unidade é da ordem de US$50 milhões e da mais alta de 110 milhões, teríamos algo como R$1,8 bilhão até R$2,16 bilhões, do mais em conta ao mais caro. Então, eu lhe pergunto, também: o plano de pagamento, imagino, deve ser ao longo de alguns anos. Quanto isso representará, digamos, no orçamento da Aeronáutica, para que tenhamos em conta que peso isso terá com respeito às demais prioridades de gastos?

Eu imagino que a Presidenta Dilma deve estar, como V. Sª também, olhando esse aspecto. Há tantas demandas, e a demanda de termos a devida defesa de nosso espaço aéreo tem que levar em conta o quanto podemos gastar, as nossas possibilidades. Agradeço muito se o senhor puder nos dar esses dados.

Queria também lhe perguntar algo. Ainda ontem uma agência internacional, no caso, a Reuters, perguntou minha opinião. Será que esses episódios relativos à espionagem, ao Sr. Edward Snowden, ao fato de que houve a quebra daquilo que consideramos importante na Constituição brasileira, o sigilo das comunicações telefônicas, de e-mail e tudo, o que de alguma forma nos preocupou a todos – e aqui tivemos audiência sobre isso –, perguntou o jornalista, por acaso, seria de molde a impedir, por exemplo, que o Brasil adquirisse dos Estados Unidos da América esses caças?

Vou dizer a minha opinião, que já dei, mas agradeceria se V. Sª pudesse refletir também sobre essa questão. Eu mencionei: olha, o Brasil tem uma relação muito positiva, de décadas, que tem até melhorado durante os Governos do presidente Lula e da Presidenta Dilma, com os Estados Unidos da América. Esse problema, é claro, nos preocupou, tanto que aqui o debatemos bastante e, salvo engano, está presente hoje o Ministro de Estado John Kerry, dialogando com as autoridades brasileiras e acredito que esse problema será significativamente superado pelas autoridades da Defesa do Governo brasileiro em diálogo com os Estados Unidos. Todos nós do Congresso Nacional estamos também preocupados com a superação desse problema, inclusive, acompanhando um possível novo marco regulatório dessas comunicações na ONU, como pode ser. Então, eu respondi que achava que isso não vai impedir uma eventual compra. Mas agradeço se puder informar se eu respondi com correção a essa pergunta, que é de interesse internacional, sem dúvida.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Deputado Alfredo Sirkis, V. Exª pede a palavra, mas antes faço só um outro questionamento que nos foi enviado, Brigadeiro, que é o seguinte: é fato público e notório, amplamente divulgado pela mídia em geral, que havia divergência entre o relatório preparado pela Aeronáutica e o Ministério da Defesa. Ainda existe esse conflito ou não há mais conflito na gestão do Ministro Celso Amorim? Qual a informação que V. Sª pode prestar com relação ao relatório da licitação? O atual Ministro trabalha com o relatório da Aeronáutica, com o do seu antecessor ou redigiu outro relatório paralelo? V. Sª dialoga diretamente sobre esses aspectos com Sua Excelência a Presidente ou o faz através do Ministro da Defesa? 

Antes que responda, vou passar a palavra ao Deputado Alfredo Sirkis para que possa dirigir o seu questionamento a S. Sª o nosso comandante da Aeronáutica.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV - RJ) – Sr. Brigadeiro, boa tarde.

Bom, o equipamento da nossa Força Aérea depende evidentemente de um planejamento de contingência em relação a cenários de conflito que esperamos nunca se verifiquem, mas é obrigação ter plano de contingência para esses cenários.

Nós temos uma produção nacional que tem respondido muito bem à demanda de avaliação de caça capaz de ataques ao solo. Vemos, inclusive, situações na Colômbia em que os supertucanos brasileiros foram usados de forma extremamente eficiente e cumpriram sua tarefa muito bem. 

Entendo que aqui estamos falando de caças que basicamente seriam acionados no improvável, mas sempre possível, cenário de conflito entre países e não entre um país e uma força irregular ou até um ataque contra unidades em solo. Nesse caso, são caças que teriam de se contrapor, pelas suas características, a alguma aviação existente, de algum país concreto. Então, nesse sentido, evidentemente, é sempre um critério importante observar os equipamentos que os países vizinhos têm para manter paridade ou mesmo uma superioridade, dada a importância que o Brasil tem. Então, temos de analisar o equipamento da nossa aviação de caça sempre com olho naquilo que os países vizinhos têm. E, basicamente seriam a Argentina, de um lado, e, por outro lado, é o caso da Venezuela, que vem comprando muitos equipamentos militares nos últimos anos.

Eu perguntaria, dentro dessa perspectiva e sem desejar saber do conselho que foi dado à Presidente da República, apenas para procurar entender os critérios do que seria o mais importante. O mais importante seria um tipo de aeronave que nos assegurasse, inequivocamente, uma superioridade aérea, independentemente de podermos dominar, na sua plenitude ou não, essa tecnologia, com base na transferência; ou um tipo de aeronave sobre o qual possamos ter domínio integral da sua tecnologia, podendo, eventualmente, até vir a fabricá-la em Território nacional? Então, o que é mais importante? E até que ponto, dentro desses critérios, estamos considerando o que nossos vizinhos estão fazendo em termos de aquisição de aeronaves similares, dentro do conceito de que o Brasil realmente deve manter um potencial de superioridade aérea no continente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Brigadeiro, a palavra é de V. Sª.

O SR. JUNITI SAITO – Anotei as perguntas aqui. Vamos ver.

O Senador Eduardo Suplicy perguntou sobre força, não é? Realmente não temos problema nenhum com nossos vizinhos. Nossos problemas foram resolvidos pela via diplomática, há muitos anos. Temos, sim, cooperação. Então, a própria estratégia nacional de defesa diz que a nossa capacidade deve se basear na capacidade de dissuasão não contra os países vizinhos, mas para preservar as nossas riquezas de água, de produtos agrícolas, de petróleo. Enfim, devemos ter poder de dissuasão para desencorajar qualquer aventureiro. Não contra os países vizinhos, mas contra um eventual conflito de grande porte. Então, temos de ter essa capacidade de dissuasão. É isso o importante.

Quanto ao orçamento, este ano fomos contemplados, em números, com valor em torno de R$5,6 bilhões, entre custeio e investimento. Nós, da Aeronáutica, normalmente ficamos em 50% para investimentos e 50% para custeio. É claro que toda vez que há um corte, digamos assim, a gente tem de contemporizar e tentar sobreviver. 

Então, dentro desse orçamento, quanto à aquisição de novos caças, só para esclarecer V. Exª, eu diria o seguinte: nós, uma vez decidido, vamos levar de oito a doze meses para assinar o contrato, de forma que de tudo aquilo que nós exigirmos como requisitos sejam 100% cumpridos pela empresa vencedora, e isso leva tempo. São negociações diuturnas e que levam normalmente de oito a doze meses,

Ora, dentro do nosso orçamento, temos capacidade de assimilar. Vários contratos já estão vencendo e terminando, e podemos inserir no nosso orçamento quantia substancial desse contrato, se porventura for aprovado pela Presidenta. Então, exatamente o quanto eu não tenho condição de dizer agora, mas temos condições de assimilar, dentro do nosso Orçamento, como temos feito até hoje, pois 50% do nosso Orçamento são para investimento – melhoramento, aquisição de novas aeronaves, revitalização, e assim por diante.

Quanto a...

O SR. CARLOS ZARATTINI (PT - SP) – Comandante, só um acréscimo. A previsão de custo aproximada do projeto FX2 de quanto é? E, quanto ao financiamento, existe alguma negociação?

O SR. JUNITI SAITO – Sim, tudo isso foi conversado; algumas empresas dizem que não é preciso pagar nada na hora, só sendo necessário começar a pagar após o recebimento do último avião, num prazo de oito ou dez anos.

O primeiro avião nós só vamos receber, mesmo assinando contrato hoje, daqui a quatro ou seis anos.

Bom, quanto à sua posição sobre espionagem, acho que o senhor deu uma resposta condizente com o seu conhecimento. Não tenho condições de avaliar, digamos assim, se a espionagem vai influenciar no projeto futuro. Não sei. Acho que o Governo, o senhor mesmo tem...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Permita-me, Brigadeiro: decisão tomada hoje, de oito a dez meses, validando as propostas...

O SR. JUNITI SAITO – Contrato.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – E mais quatro ou cinco anos para começar a receber o primeiro equipamento.

O SR. JUNITI SAITO – Perfeito. Equipamento que nós desenhamos; que nós pedimos.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – De quarta geração.

O SR. JUNITI SAITO – De quatro e meio.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Quatro e meio. Mas, daqui a cinco ou seis anos, nós teremos equipamento de que geração no mercado?

O SR. JUNITI SAITO – Eu acho que vai ficar entre quatro e quatro e meio.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Ou seja, o fluxo financeiro de uma aquisição como essa é bastante razoável, portanto.

O SR. JUNITI SAITO – É bastante razoável.

Bom, quanto ao relatório da Aeronáutica e Ministério da Defesa, a nossa avaliação, Senador, é uma avaliação técnica. Eu acho que o Ministério da Defesa tem todas as condições, inclusive a Presidenta, de fazer uma avaliação político-estratégica. Então, não há conflito. Nós cumprimos com o nosso papel, e o Governo toma a decisão de acordo com sua avaliação político-estratégica. Assim, eu acho que deve ser.

Sobre o cenário do conflito, eu já disse que não temos nenhum problema com nossos vizinhos. Então, hoje, nós estamos modernizando, capacitando, reequipando para ter um poder dissuasório. Capacidade. Capacidade de desencorajar qualquer tipo de ameaça, etc., de maneira que...

(Intervenção fora do microfone.)
 O SR. JUNITI SAITO – Sobre a pergunta do Deputado, quanto à característica do nosso projeto: é um avião de múltiplo emprego, que serve tanto para defesa aérea quanto para ataque ao solo.

Depois, o senhor fez mais uma pergunta, de que não estou me lembrando aqui.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV - RJ) – Permita-me só uma observação em relação a essa questão estratégica. É claro que é altamente embaraçoso a gente pretender que alguma coisa que a gente faça tenha a ver com os nossos vizinhos, mas o fato é que, por exemplo, examinando relatórios que recentemente vieram à tona, vemos que, durante todo um período da nossa história, em que, por um lado, havia uma forte aliança entre os regimes dos respectivos países, caso Brasil/Argentina, mas ainda assim se estudavam contingências de um potencial conflito com a Argentina. Isso está nos jornais de domingo. Havia uma comparação que se fazia entre a Força Aérea argentina à época e a Força Aérea brasileira, e se concluía até que, naquela época, a Força Aérea argentina estava mais capacitada para um conflito do que a Força Aérea brasileira.
É evidente, e é esse o pressuposto do qual o Brigadeiro parte – é o nosso pressuposto; temos relações excelentes, graças a Deus e ao Barão do Rio Branco, com todos os nossos vizinhos –, porém coisas imprevistas acontecem a todo momento. Quem diria, por exemplo, que um país como a Síria iria acabar em uma guerra civil? Há três anos, quem poderia prever um cenário desse tipo? Quem poderia prever um colapso do Leste, que a União Soviética ia acabar? Ninguém previu isso. Então, coisas acontecem na história, que são totalmente imprevisíveis. De fato, quando se olha para a capacitação militar, é necessário, parece-me, olhar também o contexto comparativo dos países vizinhos. Se for, com toda franqueza, para resistir a uma eventual agressão dos Estados Unidos, realmente não adianta comprar aviões nos Estados Unidos, e qualquer avião que tivéssemos não seria o tipo de resistência que teríamos que fazer na hipótese, digamos, delirante de um conflito com uma grande potência hegemônica. 

Em relação aos nossos vizinhos, acho apenas que é de bom alvitre haver claramente, se não uma superioridade do Brasil, ao menos uma paridade em matéria de equipamento. E a resposta que o Brigadeiro deu com relação a prazos me deixa um pouco preocupado. Por quê? Porque vejo que a Venezuela adquiriu certo número de aviões de caça da Rússia, se não me engano, cuja capacidade e características eu não seria capaz de atestar; não saberia dizer se eles, de fato, são o estado da arte da produção russa. De qualquer maneira, existe essa capacidade no continente, esse equipamento que foi adquirido e que é um equipamento moderno.

Por outro lado, temos o Chile, que se reequipou, a Argentina, que se reequipou. E nós?,O que vejo é que estamos com os nossos F-5, os nossos Mirages, que são bastante obsoletos, e que essa situação vai perdurar durante mais ou menos seis anos, não é isso? De quatro a seis anos, o que não chega a ser dramático, dada a situação de paz que temos no continente, a ausência de qualquer conflito em perspectiva. 

Eu diria que não é confortável essa situação de, durante seis anos, estarmos em inferioridade aérea em relação a alguns dos nossos vizinhos.

O SR. JUNITI SAITO – Bem, a política do Governo e do Ministério da Defesa hoje é cooperação com os países vizinhos na América do Sul, é poder de dissuasão, capacidade de dissuasão contra qualquer tipo de ameaça de outros países. É com esse enfoque que estamos trabalhando. Ora, é claro que estamos preocupados, não só o Comando da Força Aérea, mas os próprios Senadores estão preocupados com essa demora na decisão, mas há uma perspectiva clara, sinalizada pela Presidente, de que essa decisão será tomada a curto prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Deputado Eduardo Azeredo. Em seguida, Senador Jorge Viana, após o que estaremos concluindo o nosso diálogo com os nossos Brigadeiros. Teremos uma segunda etapa da reunião, em que estaremos sabatinando S. Exªs os Embaixadores dos Paises Baixos e do Japão. 

Com a palavra V. Exª

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB - MG) – Sr Comandante, Sr. Presidente, quero primeiro saúda-lo e lembrá-lo de que estamos aqui, a Comissão praticamente toda, tanto na Câmara como no Senado, a favor desse projeto. Já são 12 anos, podemos dizer, que esse assunto vem rolando e vem sendo discutido. Dezoito? São 18 anos. Por outro lado, como o senhor coloca, o desembolso desse recurso vai se dar com mais de dez anos pela frente, porque temos um ano para resolver, depois há mais quatro anos para entregar, e depois o pagamento será feito na entrega dos últimos. Assim, vamos ter um desembolso com mais de dez anos. 

Parece-me, então, muito razoável que o Brasil faça esse tipo de gasto tendo em vista a situação em que está hoje a atual frota. Aqui, quero tomar um pouco essa informação.

Estivemos, Comandante, visitando a Embraer e vendo o projeto KC-390,, em certo momento, colocou-se que a modernização dos caças atuais teria sido suspensa, certo? Teria sido suspensa. E ficou aquela conversa: suspendeu por quê? Teria que se dar decisão final da compra? E, se não a suspender, aí parece que se está empurrando-a por mais um tempo. E, também se modernizar, é mais ou menos como a terceira faixa em estradas: faz-se a terceira faixa, e a duplicação é empurrada para frente. Então, se se faz uma modernização up-to-date mesmo, ela empurra a compra para frente.

Então, basicamente, eu queria essa informação sobre a situação dos atuais caças.

Só lhe dou uma informação, Comandante: eu estive em Itajubá há duas semanas e pude ver que está perfeito, que a fábrica está lá com todas as linhas de montagem ocupadas, com os helicópteros. O novo helicóptero da Presidência estava pronto. A linha, realmente, é muito, muito bem feita e já está completa. O Governo já está fazendo um novo aeroporto. Então, estão indo bem pelo menos as notícias mineiras.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Obrigado, Deputado.

O SR. JUNITI SAITO – Deputado Azeredo, obrigado pela pergunta.

Acho que a Embraer não comunicou para nós isso aí. Mas não é verdade. A modernização continua. Por quê? Nós já recebemos 46 F5s modernizados. Nós estamos colocando mais 11, e o primeiro avião deve ser entregue ainda neste ano.

O AMX é um projeto grandioso também, está sendo modernizado, e vamos receber o primeiro avião modernizado em setembro. Pode ser que a gente não o pague. Mas eu vou receber o avião.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Eu lhe agradeço muito.

Ainda vai falar o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu queria cumprimentar o querido Brigadeiro Saito.

Tenho uma admiração e um respeito pelo senhor, e não me custa nada repetir isso.

Eu queria cumprimentar também o Brigadeiro José Augusto, com quem até tive o privilégio de trabalhar no período anterior ao meu mandato de Senador. Vejo o seu compromisso com nosso País.

O que estamos discutindo aqui e que, em boa hora, o nosso Presidente Ricardo Ferraço traz para esta Comissão é que, de fato, passou da hora de o Brasil tomar uma decisão. Ainda à época do governo do Presidente Fernando Henrique Cardoso, já havia a busca dessa decisão. Quanto tempo se passou!

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Dezoito anos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Quanto tempo se passou! E, agora, nós vemos publicada na imprensa a aposentadoria dos Mirages 2000. Então, consumimos todo o tempo que tínhamos e, agora, não temos tempo nenhum, a não ser as circunstâncias, que são favoráveis, porque não há a iminência de nenhum conflito. Mas não se adquirem esses aviões por causa de iminência de conflito.

Num país continental como o nosso, com a dimensão que está ganhando, que tem o papel de ser um dos países emergentes mais importantes do mundo, não se pode ficar numa indefinição sobre tema tão relevante. A gente discute pré-sal, discute a Amazônia. A agenda se ampliou do ponto de vista da defesa nacional. São 16 mil quilômetros de costa, somos um País continental, e não temos os equipamentos necessários para que as Forças possam atuar. Esse é um fato. Temos até planos.

Eu queria, aproveitando esta oportunidade, Presidente Ferraço, fazer um breve comentário.

Se observarmos um pouco esse mapa do mundo que temos aqui, na nossa Comissão de Relações Exteriores, veremos que, após o conflito da Segunda Guerra Mundial, a França resolveu não se alinhar com os russos e com os americanos. O General De Gaulle falou: “Eu vou desenvolver algo”. E era um país que havia sido o centro da destruição. E ele resolveu apostar em trabalhar essa área de defesa. O resultado está aí: a França, hoje, disputa com as grandes nações nessa área, em todos os aspectos.

Numa maneira não tão grandiosa quanto a decisão de De Gaulle, a Aeronáutica do Brasil, o Brasil também tomou uma decisão quando construiu a Embraer: “Nós também não nos vamos alinhar nem com os franceses, nem com os americanos, nem com outro que produz. Nós vamos trabalhar o nosso avião”. E o resultado é que o Brasil, hoje, está inserido, graças ao trabalho feito por uma das Forças, com ênfase na Aeronáutica, que V. Exª coordena e lidera.

Neste momento, o Brasil não pode cair na armadilha perigosa de apenas fazer uma compra. Talvez, por isso, nós estejamos demorando. Fazer uma compra é fácil: verifica-se qual o menor preço e qual a melhor relação custo-benefício, e se compra. Mas é isso que nosso País tem de fazer?

Trabalhei, na época, com os helicópteros. Eu vi o desejo de V. Exª de tentar trabalhar algo que não fosse uma compra. Tinha a ideia de comprar helicópteros russos e tinha a possibilidade de trazer uma fábrica de helicópteros para cá. Qual foi a opção que o Presidente Lula fez? Trazer uma fábrica de helicópteros, com os problemas que podem vir junto. Pensando em quê? No Brasil ser uma referência e um ponto de venda para os vizinhos e para a África, quando nada, nesse grande mercado que temos. Mas também se pensou, quando se compraram os helicópteros, no pré-sal, lá no meio. Nós temos que ter aeronaves que possam ter autonomia de mais de 300 quilômetros, ir e voltar, e agora o Brasil já está fabricando. Inclusive agora eu vi o anúncio de que vai fabricar o modelo civil. Eu tenho muita satisfação em ter sido Presidente do Conselho da Helibras nesse período. De alguma maneira, coloquei meu nome nesse projeto patriótico.

Então, não quero me alongar, mas eu queria dizer que, pelo pouco que convivi, aprendi, vi e ouvi, o Brasil hoje também tem um dilema: quem tem satélite não tem domínio de nada. Quem lança tem. Quem lança e tem o satélite é outra coisa. 

Nós vivemos a guerra das Malvinas, ocorrida aqui no vizinho, e vimos que os Estados Unidos promoveram um apagão com as Forças da Argentina. Fizeram um apagão. Disseram: “Vocês estão cegos agora. Formação zero.” E, num acordo com a Inglaterra, daquele jeito que sempre fizeram, historicamente, conseguiram fazer algo sobre o qual tinham domínio, da comunicação – e seguem tendo. 

Eu queria um comentário do senhor. Não tenho nenhuma dúvida de que, se a opção do Brasil, que para mim é acertada, for a de não fazer uma compra, mas tentar ter aqui uma base de produção de equipamentos como essa, ou seja, domínio em tecnologia, ter fábrica com transferência de tecnologia – esse é o desafio que nós temos; eu queria um comentário do senhor –, isso para mim implica montar uma base aérea – veja bem! –, uma base industrial e aérea do país que for nosso parceiro. 

Eu sempre tive uma visão sobre essa questão do avião. Nunca entrei no mérito, nunca tratei dela, nunca fui demandado para tratar. Eu tratei um pouco da questão dos helicópteros, mas eu não tenho nenhuma dúvida de que um projeto com essa dimensão, com essa visão estratégica... Eu acho que o senhor foi modesto aqui, quando disse que o Governo é que tem que decidir. Não. A estratégia do Brasil surge, ela tem origem, a fonte é nas nossas Forças: na Marinha, na Aeronáutica e no Exército. Então, nós estamos tratando de um posicionamento estratégico também. Eu sei que o relatório é técnico, mas na hora de se decidir a estratégia, as Forças é que trabalham isso. Os governos são passageiros. As Forças são permanentes.

O que eu queria colocar aqui na Comissão é que, na hora em que o Brasil tomar uma decisão, se a decisão não for só uma compra, for montar uma base industrial de desenvolvimento de tecnologia, de se apropriar de tecnologia, nós vamos estar montando uma base compartilhada com o país que for nosso parceiro.

(Soa a campainha.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC)– Então, se comprarmos os aviões americanos, nós temos que saber que traremos para o Brasil uma base área americana, com tudo o que implica isso. Se fizermos parceria com a França, nós vamos trazer uma base aérea francesa para cá. Se fizermos isso com os suecos, ou com quem for, vamos trazer. Essa é uma questão fundamental sobre a qual temos que decidir. 

Portanto, se eu tiver errado muito, eu quero que V. Sª possa corrigir. 

No mais, trata-se de uma decisão complexa. Toda hora há uma circunstância temporária que afeta isso, uma crise econômica ou outra, mas nós estamos fazendo um debate sobre como será o Brasil nos próximos 50 anos. É uma decisão que tem que ser tomada pelo Estado brasileiro, e não pelo Governo. E pensar o Brasil como um todo, principalmente sobre o papel estratégico que o Brasil tem para cumprir, com a sua própria Nação e com os vizinhos que se escoram no Brasil e com os africanos também que, de alguma maneira, pensam estabelecer parceria estratégica com o nosso País. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Brigadeiro Saito, a palavra é de V. Sª.

O SR. JUNITI SAITO – Obrigado, Senador Jorge Viana.

Acho que V. Exª foi bastante feliz, porque participou daquele projeto da Helibras. Sabe como trabalhamos. Jogamos duro, V. Exª sabe disso, e não tenha dúvida de que, na hora em que a Presidenta escolher uma empresa, nós vamos arrancar tudo o que eles puderem fornecer para nós. Não tenha dúvida quanto a isso. O nosso pessoal é muito competente. Estão há mais de 30 anos nessa área de escolha, de contratos, de maneira que, não tenha dúvida, vai haver uma base aérea da empresa que for vencedora.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Brigadeiro Saito, Brigadeiro José Augusto, nós agradecemos muito a disponibilidade e o tempo de V. Sªs aqui na Comissão de Defesa. Evidentemente que entendemos bastante os limites, compreendemos bastante a economia das palavras, mas queremos revelar a preocupação com a fragilidade do espaço aéreo brasileiro. A impressão que ficou é que essa não é uma responsabilidade da Aeronáutica. Ficou a impressão de que a Aeronáutica está envidando todos os esforços no sentido de sensibilizar o Governo, o Poder Executivo, de uma forma geral, para que essa possa ser uma prioridade adotada pelo Governo.

É importante que V. Sª tenha a dimensão de que o Senado da República, o Congresso brasileiro, enfim, manifesta a sua preocupação com a demora e com o nível de fragilidade do espaço aéreo brasileiro. Mas nós confiamos na reputação da Força Aérea Brasileira, confiamos na forma nacionalista e patriótica com que nossos oficiais lideram a Força Aérea Brasileira, e precisamos que V. Sªs tenham a noção de que nós estamos do lado de cá muito preocupados e dispostos a qualquer esforço que possa ser útil – com o nosso radar, o nosso GPS de providência legislativa –, para que, a exemplo de tantos programas em que não há recursos contingenciados, programas como esse, que há dezoito anos frequenta a agenda brasileira, e, se decidido agora, mais oito ou doze meses para a convalidação e validação de propostas, e mais quatro ou seis anos para a entrega.

Nós estamos falando de um horizonte de aproximadamente 30 anos. Em 30 anos, muitos países mundo afora reaparelharam suas forças aéreas. Não obstante a nossa situação de parceria e de cooperação com os nossos vizinhos, o fato objetivo é que nós nos sentimos absolutamente fragilizados. E queremos manifestar a V. Sª, na condição de Comandante da Força Aérea Brasileira, na condição de Tenente-Brigadeiro do Ar e Comandante da Aeronáutica, a nossa preocupação com o nível de fragilidade.

Portanto, passo a palavra a V. Sª para as manifestações finais, com os nossos respeitos e as nossas considerações pela carreira de V. Sª e pela credibilidade e reputação da Força Aérea Brasileira.

O SR. JUNITI SAITO – Presidente, Senador Ricardo Ferraço, muito obrigado pela oportunidade de estarmos aqui para expor eu diria, mais do que preocupação, a expectativa de que haja uma decisão breve sobre esse aspecto. Eu tenho grande esperança que a Presidenta tome essa decisão em curto prazo, pois é isso que ela tem demonstrado em todas as oportunidades em que conversamos sobre o assunto. Essa também é uma expectativa dos Parlamentares e, eu diria, do povo brasileiro, que quer ver essa decisão ser tomada em breve espaço de tempo.

Muito obrigado por esta oportunidade.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sr. Presidente, me permita apenas dizer, como segunda-feira teremos dez anos da...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PT - ES) – Nós vamos continuar aqui, pois temos sabatina. Eu só vou me despedir aqui do nosso Brigadeiro.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pois não. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Segunda etapa da nossa reunião.

ITEM 1

MENSAGEM (SF) Nº 31, de 2013

- Não Terminativo -

Autoria: Presidente da República

Submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Reino dos Países Baixos.

ITEM 2

MENSAGEM (SF) Nº 63, de 2013

- Não Terminativo -

Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO, Ministro de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Japão.

Convido S. Exªs os Srs. Embaixadores Piragibe dos Santos Tarragô e André Aranha Correia do Lago, para que nós possamos proceder às sabatinas juntamente com os Srs. Senadores. (Pausa.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senador Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Nós tivemos dois momentos desta reunião da Comissão de Relações Exteriores: para ouvir – e eu queria cumprimentá-lo pela iniciativa de ter trazido novamente o debate sobre a questão dos caças – a posição da Aeronáutica, e eu queria aproveitar esta segunda parte para ver a possibilidade de incluir extrapauta a questão relacionada ao acordo de aviação civil que já está tramitando na Casa. Trata-se do PDS 176 e PDC 872, de 2013 na origem, desse acordo de segurança da aviação civil entre o Governo da República Federativa do Brasil e a União Europeia, que foi assinado em 2010. Então, se for possível, após a sabatina dos dois Embaixadores, ficaria grata a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Com certeza vamos acolher a proposta de V. Exª e incluirmos o requerimento de V. Exª como extrapauta.

O Senador Eduardo Suplicy também tem um requerimento a ser feito.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Sim. Na semana passada, Presidente, aprovamos o requerimento que o Senador Pedro Simon, eu e diversos Senadores também assinamos, no sentido de que possamos aqui realizar, em colaboração com a CDH, onde foi aprovado hoje de manhã o mesmo requerimento, uma audiência com algumas das principais autoridades da Igreja Católica Brasileira, como Leonardo Boff, Frei Betto, D. Raymundo Damasceno, D. Cláudio Hummes, D. Odilo Scherer e D. Orani Tempesta, para falarmos sobre o legado da visita do Papa Francisco ao Brasil de tamanho significado.

Sobre isso, acho que seria interessante marcarmos uma quinta-feira e eu posso colaborar com V. Exª na consulta com...

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Faremos isso.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – E por outro lado, também aprovarmos o requerimento nesta Comissão – este apenas aqui – para uma homenagem a Sérgio Vieira de Mello, cuja morte se deu há 10 anos numa tragédia, num atentado em Bagdá, no Iraque.

O Itamaraty promove, com a presença do Presidente Ramos Horta, do Timor Leste, uma homenagem a ele na manhã do dia 19, e nós poderíamos aqui, se V. Exª assim concordar e conforme o requerimento já aprovado, às 18h30 de segunda-feira, realizar a homenagem – acredito que a própria Srª Carolina Larriera poderia vir, após a cerimônia no Rio, a tempo de chegar aqui –, com representantes da ONU, do Itamaraty e do Ministério de Direitos Humanos também.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Nós acolhemos o requerimento de V. Exª e vamos envidar esforços em comum para realizarmos essa homenagem a esse grande brasileiro que tanta colaboração deu à cultura da paz em nosso Planeta.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito bem. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Passo a palavra a S. Exª o Sr. Embaixador Piragibe dos Santos Tarragô para a sua exposição acerca da proposta de V. Exª coordenar os trabalhos e a missão diplomática brasileira junto aos Países Baixos.

Tem a palavra V. Exª.

O SR. PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ – Muito obrigado, Exmo Sr. Senador Ricardo Ferraço. Queria também saudar o Exmo Sr. Senador Eduardo Lopes, Relator da minha sabatina, e os Srs. Senadores membros da Comissão.

Queria, primeiramente, dizer que me sinto muito honrado de ser designado pela Excelentíssima Senhora Presidente da República para a Embaixada do Brasil na Haia. Considero a oportunidade em que se me oferece um voto de confiança no trabalho que venho realizando há algumas décadas no Itamaraty, procurando defender, da melhor maneira possível, os interesses do País nos temas e nos postos em que atuei.

Queria apresentar algumas considerações sobre os Países Baixos e o trabalho que pretendo realizar frente à Embaixada na Haia caso conte com a distinta aprovação do Senado Federal. Para tanto, inicialmente, importante situar os Países Baixos no contexto das nações e a sua relação com o Brasil.

A Holanda é um pequeno país em sua dimensão geográfica; ocupa apenas 41.500km², ou seja, mais ou menos do tamanho do Estado do Rio de Janeiro, onde vivem perto de 17 milhões de pessoas. Mas é grande a sua dimensão econômica, com um PIB de quase US$800 bilhões, com uma renda per capita em torno de US$47 mil, praticamente igual à dos Estados Unidos. E é grande também o seu comércio exterior: em 2012, exportou US$560 bilhões e importou US$505 bilhões, o dobro dos números do comércio exterior brasileiro. E é também grande o papel que a Holanda desempenhou na história, como bem conhecemos, que se singulariza pela vocação comercial, como se pode atestar pela fundação da Liga Hanseática, no século XIV, até a constituição da União europeia, nos dias atuais, passando por sua contribuição à disseminação dos valores ocidentais pelos quatro cantos do mundo na chamada Era dos Descobrimentos. Não precisaria falar também da importância da obra de holandeses em diferentes campos: na filosofia, com Erasmo de Rotterdam, Spinoza; no direito, com Grotius; nas artes, com Rembrandt, Rubens, Vernet, Vicent van Gogh e tantos outros. Mas é grande também a sua ação internacional no fortalecimento dos direitos humanos, do direito humanitário, do direito internacional, do desenvolvimento sustentável.

Portanto, é inestimável a sua contribuição para a formação do mundo moderno, e, neste ponto, a sua relação com o Brasil assume significativa importância.

Rapidamente, sobre a política do Reino Unido. É um regime monárquico constitucional, parlamentarista. O Chefe de Estado é o Rei William Alexander, que vem de assumir o trono em abril último. O Chefe de Governo é Mark Ruttle, do Partido Popular para a Liberdade e Democracia, considerado um partido liberal; e o seu governo é apoiado por uma coligação com o Partido Trabalhista e a Democracia Cristã.

Apresenta duas décadas ou mais de contínua estabilidade política, mas, nos anos recentes, observa-se certo acirramento das tensões em decorrência do aumento de fluxos de imigrantes e refugiados políticos, sobretudo de países muçulmanos e do Leste europeu, o que propiciou o crescimento de grupos de extrema direita, contrários à abertura do país a trabalhadores estrangeiros e refugiados.

Quanto à política externa, a Holanda tem priorizados os seguintes eixos: direitos humanos, democracia, liberalização do comércio, União Europeia, multilateralismo, desarmamento, não proliferação, segurança internacional, direito internacional e o desenvolvimento sustentável. Mantém uma política externa alinhada à Otan, da qual é membro fundador; tem fornecido tropas e apoio material às intervenções feitas sob a égide daquela organização, como nos conflitos da antiga Iugoslávia, no Afeganistão e na Líbia. Também apoiou a invasão britânico-americana ao Iraque.

Dentro espaço europeu, apoia a ampliação da União Europeia para inclusão de países balcânicos e do Leste, desde que sob a garantia de respeito à democracia e aos direitos humanos.

No Oriente Médio, a Holanda tem mantido postura, em geral, pró-Israel no conflito entre Israel e Palestina, sem deixar, no entanto, de fazer críticas à política de assentamentos israelenses nos territórios ocupados.

No conflito sírio, favorece a saída de Bashar al-Assad como forma de viabilizar uma solução política.

No Irã, perfila-se com a posição europeia, que defende o estabelecimento de limites ao programa nuclear iraniano.

Na América Latina, os Países Baixos consideram o Brasil um país prioritário. Em consequência, somos alvo preferido do governo e da comunidade empresarial neerlandeses em suas ações de cooperação em geral, em especial para o comércio e o desenvolvimento.

A economia dos Países Baixos, como se pode ver pelas cifras de seu comércio exterior, depende fortemente das trocas externas. As exportações respondem por quase 67% do PIB, enquanto que no Brasil, como sabemos, elas chegam a pouco mais de 10%. Essa dependência é determinante na definição das prioridades externas do país e é por isso que o Brasil vem assumindo maior importância na política externa holandesa.

Também é importante para a Holanda fortalecer a liberalização dos mercados nos fóruns multilaterais e nas negociações regionais. Ela apoia a negociação de um acordo de livre comércio entre a União Européia e o Mercosul. Em razão da sua privilegiada posição geográfica com o porto de Roterdã, o segundo do mundo em movimentação de cargas e a porta de entrada da Europa, assumem grande relevância para a economia holandesa as atividades de logística, transporte e processamento de bens primários que se beneficiam dessa localização geográfica.

Carente de matérias-primas, a Holanda em grande quantidade para seu reprocessamento e reexportação, sobretudo aos países europeus. Transportes e serviços e manufaturas destacam-se, assim, como os setores mais importantes de sua economia.

Por ter uma economia fortemente vinculada à europeia, inclusive à Zona do Euro, a Holanda sofre as consequências da atual retração econômica da Europa. Para o corrente ano, seu crescimento econômico deverá ser nulo ou próximo de zero. Também busca reduzir seu elevado déficit fiscal para pelo menos 3% do PIB com medidas de contenção de gastos e de eliminação de subsídios.

Com relação às suas relações com o Brasil, podemos dizer que elas têm sido marcadas pela cordialidade, pela inexistência de controvérsias e pelo interesse recíproco na sua intensificação. Creio desnecessário lembrar aqui a relação histórica de nosso passado colonial entre o Brasil e a Holanda. O comércio bilateral se notabiliza pelo enorme desequilíbrio favorável às exportações brasileiras, conforme bem observado pelo Sr. Relator em seu parecer. Em 2012, o Brasil obteve um superávit de quase US$12 bilhões com os Países Baixos, um número em grande medida explicado pelo fator Roterdã: importação de bens primários do Brasil para seu reprocessamento e reexportação aos países europeus.

A Holanda é o quinto maior parceiro comercial do Brasil e o comércio bilateral alcança quase 4% das nossas trocas com o exterior. Esse comércio tem crescido significativamente: 270% entre 2006 e 2012. No passado recente, apresentou, porém, um leve declínio em virtude da redução em geral dos preços obtidos pelas exportações brasileiras e da queda da atividade econômica na Europa.

Tanto quanto pude apreender em minha análise sobre a situação das relações bilaterais, o Brasil desfruta de boa visibilidade na Holanda. Contribuem para tanto o desenvolvimento político-institucional e econômico brasileiro e as características culturais do nosso País, que projeta uma imagem de um povo pacífico e aberto que preza a democracia, o estado de direito e os direitos humanos e a busca pela justiça social e pelo crescimento econômico. São valores de que o povo neerlandês também comunga. O Brasil é visto como um baluarte de estabilidade e desenvolvimento que se irradia positivamente pela América do Sul.

Em diplomacia, como sabemos, os resultados são medidos também pelo número de acordos subscritos e pela troca de visitas de alto nível.

A lista de acordos bilaterais é extensa. Inicia-se, em 1906, com o Tratado de Limites, que demarca as fronteiras entre o Brasil e a então colônia do Suriname e abrange uma ampla gama de temas, que vão desde vistos até cooperação em diferentes áreas, inclusive em bioenergia, transporte marítimo, etc.

Quanto às visitas, eu salientaria em particular as feitas pelas altas autoridades holandesas num passado mais recente, entre as quais a do Rei William Alexander e a rainha Máxima, na altura ainda príncipes herdeiros. Os príncipes vieram em 2012, à frente de vários ministros e numerosa missão empresarial. Do nosso lado, o Presidente Lula visitou os Países Baixos, em 2008, e o Ministro Antonio Patriota vem de fazer uma visita à Holanda, em julho último. Mas vários ministros, governadores e autoridades brasileiras também estiveram recentemente na Holanda, em visita de trabalho.

Eu queria salientar a importância dos Países Baixos como a origem de parte importante de investimentos produtivos no Brasil que vêm sendo feitos há muitas décadas. Só para lembrar, empresas do porte de Philips, Unilever, Shell, Banco ABN AMRO, AkzoNobel, Makro, entre outros; mas o inverso também é verdadeiro e já se verifica presença importante de empresas brasileiras na Holanda, como a Petrobras, a JBS, a BR Foods, a Embraer, Braskem, entre outras. 

Diante desse quadro e caso confirmada minha nomeação, pretendo trabalhar no sentido de continuar a aproximação política entre os dois países; elevar ainda mais as correntes de comércio de investimentos e de turismo; fomentar a cooperação tecnológica e educacional, com incremento de estudantes e pesquisadores, ao amparo do programa Ciências sem Fronteiras; estimular a promoção da cultura brasileira; e apoiar a comunidade brasileira residente nos Países Baixos, cerca de 20 mil. Importará, também, acompanhar de perto a atuação dos Países Baixos no âmbito da União Europeia, em particular em temas de interesse do Brasil.

É isso, Srs. Senadores. Agradeço a atenção dispensada. Estou à disposição para eventuais comentários adicionais. 

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado a S. Exª o Embaixador Piragibe.

Passo a palavra à S. Exª o Embaixador André Aranha Corrêa do Lago, indicado para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto ao Japão.

A palavra é de V. Exª.

O SR. ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO – Muitíssimo obrigado. Presidente, é um prazer estar aqui com os Senadores, Deputados. Eu queria agradecer ao meu Relator, não só por essa oportunidade, mas também porque, há muitos anos, trabalhamos juntos na área do desenvolvimento sustentável. Acredito que essa é uma das dimensões mais importantes para as relações do Brasil com o mundo e um dos elementos que mais tem atraído o interesse do mundo pelo Brasil. 

Eu queria também comentar que, ao falar do Japão, a gente pensa imediatamente na comunidade japonesa no Brasil. Nós tivemos hoje o Comandante da Aeronáutica aqui, que simboliza justamente essa proximidade entre o Brasil e o Japão. 

Caso seja aprovado pelo Senado, vou ter a honra de ser o representante da segunda economia no mundo em desenvolvimento na segunda economia do mundo desenvolvido. O Japão é um país bem conhecido de todos. Vou rapidamente mencionar alguns aspectos da política atual, porque o país está passando por momentos muito importantes, também da sua economia, mas, sobretudo, dessa relação entre o Brasil e o Japão, que, como todos sabem aqui, vem se intensificando nos últimos tempos.

O Japão é a terceira economia do mundo, porque foi ultrapassado pela China em anos recentes. Tem um PIB de U$6 trilhões, uma população de 127 milhões, mas, sobretudo, um PIB per capita muito similar ao da Holanda, de 46, e a décima posição no IDH. É um dos países menos desiguais do mundo. É um país, portanto, com uma experiência extraordinária na dimensão social também.

O tamanho do Japão, que sempre impressiona pela sua forma, é um pouco maior do que o Mato Grosso do Sul, um pouco maior do que a Alemanha e um pouco menor do que o Paraguai. Às vezes, a gente não se dá conta dessa dimensão. 

Os grandes desafios que o Japão tem no momento estão ligados, entre outros, à população decrescente e, evidentemente, envelhecida, e a uma economia estagnada há praticamente 20 anos. Portanto, a chegada do Primeiro-Ministro, Shinzo Abe, em dezembro, com uma vitória muito grande na Câmara Baixa, permitiu uma nova fase na política no Japão, que vai se acentuar agora, porque, há alguns dias, ele ganhou também a eleição da Câmara Alta. O Primeiro Ministro Shinzo Abe tem uma claríssima mudança na política tradicional japonesa, tanto na área econômica como na área política. Ele tem intenções de fazer mudanças consideráveis na dimensão política, inclusive, eventualmente, mudanças na Constituição, que, como se sabe, é uma Constituição escrita pelos Estados Unidos, que está em vigor desde 1947 e não foi mudada. Ele precisa de dois terços para fazê-las. Ele não tem dois terços na Câmara Alta, mas, em função do possível sucesso da sua política econômica, ele poderia avançar no sentido de ter grandes mudanças políticas.

Quais são essas mudanças políticas? O país vem sendo visto, em anos recentes, como um país que vem perdendo muito sua relevância internacional, em grande parte pela emergência da China. No entanto, o Japão, como todos lembram, é, além de uma economia muito importante, também uma fonte de tecnologia, de inovação extraordinária. O retorno do Japão como um país de maior importância econômica, política e militar tem também uma dimensão que é esta relação difícil que o Japão tem com alguns de seus países vizinhos, que são cada vez mais importantes.

O Japão, por exemplo, tem as forças armadas, chamadas de forças de autodefesa, com uma atuação muito limitada. No entanto, é o sexto orçamento militar no mundo, depois dos cinco do Conselho de Segurança das Nações Unidas.

O Primeiro-Ministro Shinzo Abe – eu gostaria de comentar ainda mais isso –, vê uma ameaça, isso é dito publicamente, no crescimento das forças armadas da China. Como todos têm acompanhado, há uma série de tensões, entre os dois países, relacionadas a questões das ilhas disputadas por ambos. O que aconteceu, nos últimos anos, que essas questões não foram tão levantadas? É que, nos últimos 20 anos, o Japão teve 15 primeiros-ministros. Só agora o Japão tem um governo com a perspectiva de ficar três anos no poder e, portanto, fazer mudanças eventuais, como eu disse, na questão também da Constituição. 

Mas, o grande ponto e o grande interesse que o Japão tem hoje é com relação à sua política econômica, Abenomics, como é chamada, em referência aos Reaganomics, política do Reagan que revolucionou a economia americana. O Shinzo Abe pretende fazer a mesma coisa com o Japão, o que ele chama de “as três flechas”. A primeira flecha é o estímulo fiscal, a segunda flecha é o estímulo monetário e a terceira são mudanças estruturais, pensando no crescimento a longo prazo. Eu poderei entrar em maiores detalhes sobre isso depois, caso V. Exªs assim o desejem. Mas o fato é que tem que se ver que o Abenomics não é apenas o renascimento do Japão de um ponto de vista econômico, é também um renascimento do ponto de vista de segurança nacional, de importância regional.

Onde entra o Brasil nisso tudo? Acho que nós podemos relembrar rapidamente os pontos altos dessa relação entre o Brasil e o Japão, que permitiram criar esses laços profundos. Claro, todos têm em mente a data de 1908, que foi a chegada dos primeiros imigrantes japoneses ao Brasil. Hoje temos mais de 1,5 milhão de brasileiros de origem japonesa. 

No pós-guerra, o Japão teve uma relação especial com o Brasil, onde começou vários investimentos, antes de poder ter uma atuação maior em outros mercados, nos quais depois passou a ser extremamente dominante. Por exemplo, a primeira fábrica da Toyota fora do Japão foi no Brasil, em 1958.

E, nos anos 60, na década de 60 e 70, o Japão foi o principal parceiro do Brasil em cooperação técnica e tecnológica, com várias consequências que vários aqui conhecem – como o Prodecer, que permitiu o desenvolvimento da soja no cerrado e que revolucionou a nossa agricultura.

Mas, depois de vários anos de relação muito construtiva na dimensão econômica, nós tivemos o nosso período de crise, que desestimulou muito os investimentos do Japão aqui. E, quando nós começamos a sair da nossa crise, eles entraram na deles. E nós tivemos, portanto, uma sequência de duas crises que nos afastaram.

Talvez um projeto simbólico para esse reencontro entre o Brasil e o Japão tenha sido a TV digital, em 2006, quando o Brasil fez uma opção por uma tecnologia japonesa – um pouco nessa discussão que nós estamos tendo sobre os jatos, mas em outra dimensão. Era do maior interesse dos Estados Unidos, da Europa, de vários parceiros ter essa escolha feita pelo Brasil. E nós escolhemos o sistema japonês e temos trabalhado com o Japão para que esse sistema seja adotado na América Latina, na África e em outros mercados.

Do ponto de vista político, é muito importante também nós lembrarmos que o Japão faz parte com o Brasil do G4, que é o grupo, junto com a Alemanha e a Índia, dos candidatos mais fortes a uma ampliação do Conselho de Segurança das Nações Unidas. Portanto, também do ponto de vista político, o Brasil e o Japão têm se aproximado de maneira considerável.

E essa nossa amizade também foi testada e muito bem recebida pelo lado japonês no momento do terremoto e da crise de Fukushima, em que a solidariedade brasileira foi claríssima. Inclusive, o nosso Chanceler Patriota esteve no Japão. Foi uma das primeiras autoridades estrangeiras a ir ao Japão para prestar a solidariedade do povo brasileiro e levar a ajuda, das mais diversas formas, que o Brasil apresentou.

Inclusive, foi prestada aqui uma homenagem ao Embaixador atual no Japão, Marcos Galvão, porque todas as autoridades japonesas me disseram que a atuação da Embaixada do Brasil no momento do terremoto em Tóquio foi absolutamente exemplar. Contrariamente a outras, não provocou pânico, não incitou aqui que os seus cidadãos se preocupassem em excesso e conseguiu contribuir para um espírito de calma que foi da maior importância para a vida logo após o terremoto no país.

Hoje, nós estamos tendo um aumento do investimento, portanto, a partir dos anos 2000. 

Foi muito importante a visita do Presidente Lula, muito importante a visita do Primeiro-Ministro Koizumi ao Brasil um pouco antes da crise de 2008, ou seja, o Japão estava tendo uma política econômica de certo êxito, estava voltando a crescer, mas, com a crise de 2008, voltou a ter um problema. 

Apesar disso, o aumento de investimentos no Brasil tem sido notável. Inclusive, esta semana, a Honda anunciou que vai fazer uma segunda fábrica no Brasil. E temos um potencial extraordinário de cooperação na área de portos, na área de pré-sal e, evidentemente, na área de ciência e tecnologia e na acadêmica e educacional, como nós sabemos.

A comunidade brasileira no Japão é uma das principais preocupações e interesses da Embaixada no Japão. Nós temos três consulados gerais no Japão para acompanhar a vida diária dessas pessoas, mas a relação política com o governo japonês a respeito dessa comunidade é tratada pela Embaixada. Essa comunidade brasileira no Japão já chegou a ter mais de 310 mil brasileiros morando no Japão com suas famílias. E houve, pouco a pouco, uma diminuição. Inclusive, o governo japonês incentivou o retorno de alguns brasileiros, pagando para que eles voltassem ao Brasil e, eventualmente, mais tarde, quando a economia melhorasse, poderiam voltar ao Japão. Também, depois do terremoto, houve uma diminuição considerável. Portanto, hoje, os números estão em volta de 190 mil, mas a vida dessa comunidade é extremamente importante. O Governo brasileiro tem acompanhado isso de muito perto, tanto na dimensão das escolas, na questão dos colégios, na questão previdenciária, na questão de prisioneiros. Tudo isso tem sido objeto de uma atenção muito especial do Governo brasileiro.

Há também uma dimensão bastante excepcional na relação entre ambos, que é esse grande entendimento entre os parlamentares dos dois países. Isso é uma coisa que tem sido extremamente positiva. Os parlamentares brasileiros são recebidos de maneira excepcional no Japão. Atualmente, o vice-primeiro ministro, que é o ministro das finanças, é um grande admirador do Brasil, morou no Brasil e preside o grupo de parlamentares de amizade com o Brasil lá no Japão. Ele tem demonstrado que não é um exagero nós considerarmos que temos uma relação especial com o Japão por causa dessa comunidade. Ao contrário, graças a essa comunidade, nós temos um potencial extraordinário de uma relação cada vez mais forte.

Caso seja aprovado, eu acho que nós temos um potencial extraordinário de aproximação com o Japão, inclusive por essas circunstâncias políticas complexas que o Japão está tendo na própria Ásia. O principal país onde o Japão investe hoje é a China, mas, como todos sabem, a relação com a China é difícil. Houve reações negativas a produtos japoneses e a investimentos japoneses na China em meses recentes. A relação com a Coreia e com os demais vizinhos também é extremamente complexa. 

Então, o Brasil e o Japão são dois países que não têm absolutamente nenhum obstáculo na relação. Eu acredito que a Embaixada poderá continuar a fazer um esforço muito grande para o aumento dos investimentos japoneses e, também, para cada vez melhor atender a população brasileira no Japão.

Presidente, muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Muito obrigado a S. Exª, o Embaixador André Aranha Corrêa do Lago.

Submeto a S. Exªs, os Srs. Senadores, se desejam, fazer uso da palavra, e, de maneira especial, nosso convidado, o Deputado Alfredo Sirkis.

Senador Eduardo Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Prezado Presidente, Senador Ricardo Ferraço, cumprimento ambos os embaixadores, Piragibe dos Santos Tarragô e André Aranha Corrêa do Lago, desejando muito sucesso nas missões diplomáticas que farão no reino dos Países Baixos e no Japão. Ambos vão para países dos mais desenvolvidos hoje no mundo, com renda per capita, a dos Países Baixos, próxima de US$50 mil, e a do Japão, da ordem de US$46 mil. Ambos os países têm coeficientes Gini de desigualdade dos mais baixos.

Nós conseguimos melhorar bastante desde os anos 90, quando tínhamos o coeficiente Gini superior a 0,60, e gradualmente foi diminuindo, de 0,59 para 0,519 o nosso último. Enquanto isso, o reino dos Países Baixos está com seu último coeficiente Gini de apenas 0,31 e o do Japão também muito baixo, de 0,329. Ambos, assim, constituem exemplos para todos nós.

Eu acho muito relevante o que ambos disseram da excepcional qualidade de relacionamento de nossos governantes, de nosso povo. O Japão tem um número de brasileiros muito importante ali, uma interação formidável! E também os holandeses têm uma relação ótima com o Brasil, conforme ambos aqui assinalaram.

Gostaria de dar a ambos o meu livro Renda de Cidadania: A Saída é pela Porta, e dizer como essa proposta da renda básica de cidadania vem ganhando força em ambos os países. 

O Japão criou, em 2010, a rede japonesa da renda básica, para propugnar que mais e mais esse assunto seja considerado. Em que pese ter coeficiente Gini baixo, a ideia ganha grande número de entusiastas no Japão. 

Nos Países Baixos, economistas como Walter E. Van Trier e Robert Van der Veen estão ali interagindo bem próximo a Philippe Van Parijs, que é da Bélgica, mas interage muito com a Holanda – alguns economistas holandeses foram fundadores da Basic Income European Network, que, a partir de 2010, se tornou Basic Income Earth Network.

Eu gostaria de lhes mostrar – e vou encaminhar a ambos – como é que a proposta ganha tamanha força. O fundador da Bien e principal autoridade sobre o tema acaba de publicar um artigo, em 3 de julho último, sobre o dividendo euro, a proposta da renda básica para colaborar para que a Europa, com o euro, venha a ter a renda básica, até para resolver muitos dos seus problemas de estagnação, de depressão.

O Prof. Philippe Van Parijs faz uma comparação do continente europeu com os Estados Unidos da América, informando que, num estado norte-americano, se houver uma depressão, as consequências ali serão muito mais amenizadas pelo fato de haver o dólar válido para os 50 estados norte-americanos, e também um sistema pelo qual um estado ajuda o outro a minorar significativamente as consequências de uma recessão que comece em algum lugar. Por outras razões, ele também coloca que, para a União Europeia, será muito positivo criar uma renda básica universal para todos os seus habitantes. 

Eu quero aqui lhes dar esse material, esse artigo, como um estímulo para que ambos venham a conhecer mais aprofundadamente esse tema, me colocando à disposição para colaborar com ambos e desejar muito sucesso. 

Parabéns aos senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Deputado Alfredo Sirkis, V. Exª, como nosso convidado, tem o uso da palavra. Em seguida, o Senador Jorge Viana.

O SR. ALFREDO SIRKIS (PV - RJ) – Bem, eu estava aguardando o momento em que o Eduardo ia introduzir o seu assunto favorito, e vejo que ele fez isso muito a propósito.

Eu tenho a satisfação de conhecer ambos os países. Na Holanda, tive a inspiração para as ciclovias cariocas. Antes de começar a implantar esse projeto, estive em Amsterdã, no ano de 1993, para justamente buscar essa inspiração. No Japão, estive em 1995, em Saitama e em Tóquio, no congresso do Iclei. Então, conheço razoavelmente ambos os países. Penso que o Brasil estará muito bem representado pelos dois experientes e brilhantes diplomatas aqui presentes.

Gostaria de formular algumas questões a respeito, especificamente, do Japão. Quanto à Holanda, parece-me que há uma situação de grande estabilidade dentro da Comunidade Europeia. Não há nenhum conflito potencial que a envolva, nenhuma dificuldade no horizonte. Já no caso do Japão, há dois aspectos que me chamam a atenção e gostaria de ter um pouco a avaliação do Embaixador André Corrêa do Lago. 

Do ponto de vista estratégico, o Embaixador notou muito bem, digamos, a fase nova que se abre com o atual governo, com uma política econômica inovadora, meio que neokeynesiana, depois de duas décadas de monetarismo e políticas ditas de austeridade, então, nesse sentido me parece algo muito interessante e inspirador até para a própria Europa. No entanto, há um aspecto que me preocupa que é, paralelo a isso, certo panchão, certa tendência nacionalista.

Ao contrário da Alemanha, que soube exorcizar de forma radical os seus demônios da Segunda Guerra Mundial, o Japão mantém uma postura um tanto ambígua em relação àquele conflito. E essa ambiguidade tem gerado grande mal-estar por parte de países que foram, na época, vítimas do militarismo japonês, basicamente no caso da China e da Coreia do Sul.

Uma coisa que é notada no comportamento do governo japonês – entra governo, sai governo – é a famosa visita ritual ao templo onde estão os restos mortais de criminosos de guerra que foram fuzilados pela ocupação americana em função das atrocidades que cometeram não só contra prisioneiros de guerra, mas, sobretudo, contra a população indefesa da China e da Coreia na época do conflito da Segunda Guerra Mundial.

Por outro lado, nunca houve claramente uma exorcização por parte do governo japonês de todos esses episódios que permitissem que o Japão estabelecesse uma relação em pratos limpos mais ou menos calcada na maneira com que hoje a Alemanha se relaciona com a Polônia, com a própria Rússia, antes com a União Soviética, com o povo judeu de uma forma geral e com Israel, embora eu não ache que Israel necessariamente represente o povo judeu, mas houve um esforço da Alemanha, profundo, no sentido de exorcizar esses demônios; o mesmo não aconteceu com o Japão. Claro que admitem atrocidades, mas não houve uma política de mesmo calibre. Então, isso já cria uma série de tensões históricas, digamos assim, tanto para governos quanto para populações.

Recentemente, passou a haver uma assertividade maior do Japão do ponto de vista nacionalista, e um bom exemplo disso foi a famosa disputa em torno das ilhas também reivindicadas pela República Popular da China.

Nós temos um relacionamento excepcional com uns e outros, o Brasil. Hoje, a China é o nosso principal parceiro comercial. Temos interesses imensos no desenvolvimento dessa relação com a China. Por outro lado, temos, como foi muito bem sublinhado pelo Embaixador André Corrêa do Lago, uma relação histórica com o Japão.

Minha primeira pergunta seria ao Embaixador: como o Brasil se coloca nessa situação delicada? E também pergunto se, pelo fato de nós não termos as injunções de outras potências, temos a possibilidade até de exercer algum tipo de papel nesses conflitos, construtivo, mediador etc.

A minha segunda pergunta diz respeito mais a algo que é da especialidade do nosso querido Embaixador, por isso eu até lamento a sua ausência, que é a questão climática. Ganhamos um grande embaixador no Japão, mas perdemos um grande negociador na área climática.

Nota-se um retrocesso recente do Japão na questão climática. O Japão foi palco da assinatura do Protocolo de Quioto, é um país do Anexo I do Protocolo de Quioto, e, recentemente, se desvinculou desses compromissos e a sua política tem sido menos assertiva, do ponto de vista climático, do que foi no passado. Objetivamente, até por conta das consequências do desastre nuclear e da necessidade que o Japão teve rapidamente de aumentar a produção das suas termoelétricas a carvão, houve um aumento considerável das emissões do Japão nesse período. 

Então, as minhas duas perguntas, uma de natureza estratégica e outra de natureza climática: como nós vamos nos posicionar e como vamos procurar influir nesses dois processos?

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Sr. Presidente, obrigado. Colegas Senadores e Senadoras, eu queria cumprimentar o Embaixador Piragibe dos Santos Tarragô e desejar-lhe uma missão de êxito nos Países Baixos. Sei que o período por que a Europa passa não é dos melhores, mas todos nós aprendemos com essa assertiva chinesa que as crises também são oportunidades, e eu não tenho dúvida de V. Sª vai cumprir bem essa missão de representar a Presidente Dilma e o nosso País nessa missão. Desejo sorte e sucesso ao senhor.

Eu queria também cumprimentar o querido e bom amigo André Corrêa do Lago e dizer que acabei de receber dele – ele parece político bom, porque político ruim assume compromisso, e não cumpre; mas político bom assume e cumpre – o compromisso de nos trazer o discurso dessa figura que é parte da história bonita do Brasil, Oswaldo Aranha – eu tive oportunidade de ler, é fantástico –, da despedida que ele fez em São Borja, quando do enterro de Getúlio Vargas. É realmente algo fantástico. Vou pôr no meu site; vou reler. É amor pelo Brasil o tempo inteiro.

Eu queria dizer que me associo ao Sirkis. De fato, nós temos no Embaixador André Aranha Corrêa do Lago um dos grandes negociadores do Brasil nesse tema contemporâneo, estratégico, fundamental, que é a questão do clima, do meio ambiente. O Itamaraty realmente acumulou – Figueiredo, V. Sª e outros – uma expertise que é nova e que começa a se impor. Eu não tenho nenhuma dúvida de que – ouvi isso essa semana do próprio representante do PNUD no Brasil, que acompanha bem esse tema – não fosse a ação de V. Sª, de Figueiredo, da própria Ministra Izabella, do próprio Patriota, o insucesso da Rio+20 teria sido flagrante. Mas houve movimentos e hoje eu sei – na próxima reunião da Assembleia Geral da ONU deve estar sendo apresentado o primeiro relatório, o esboço preliminar do que devem ser os indicadores de desenvolvimento sustentável – que o legado da Rio+20 é muito importante.

Presidente Ferraço, eu nunca fui observador na Assembleia Geral das Nações Unidas, mas talvez este ano, o Presidente Renan me indicando, eu vá como Vice-Presidente do Senado. É histórico. Provavelmente, lá será apresentado o primeiro relatório, o relatório preliminar do pós-Rio+20 que trata dos critérios, do esboço do que serão os critérios para definir o que é desenvolvimento sustentável, etapa fantástica que, se empoderada, se levada em conta pelos senhores do mundo, no caso os dirigentes das grandes nações, pode ser um avanço.

Eu queria colocar para V. Sª, além de meus cumprimentos, só um ponto. Por pura coincidência, esta semana também deverá – o Presidente estava me falando – ser colocada na pauta a renovação do acordo Brasil na ITTO, a presença do Brasil na ITTO, ausente há mais de dois anos do ponto de vista formal.

A ITTO (Organização Internacional de Madeiras Tropicais) tem sede no Japão. Eu a acompanho desde 1987. O senhor também chefiou várias missões. Não tenho dúvida de que a agenda florestal do Brasil, ambiental, está mudando, porque, em vez de ocupar as maiores manchetes dos jornais com aumento do desmatamento – a notícia ruim não só corre mais rápido do que a boa, como ocupa espaços generosos em relação à boa –, o Brasil agora diminui ano a ano o seu desmatamento, o que começou fortemente no Governo do Presidente Lula, com a Ministra Marina, e segue agora com a Ministra Izabella. Deixa de ocupar as grandes manchetes, toma um espaço cada vez menor nos jornais. Na grande imprensa internacional, que tanto divulgou o aumento do desmatamento no Brasil, esse tema praticamente desapareceu, mas não é notícia a redução do desmatamento. 

O fato é que também vejo uma diminuição da importância desse tema do meio ambiente, das florestas, no Brasil. E isso não pode ocorrer. O Brasil tem a maior área de floresta tropical do mundo. O que nós conseguimos plantar de floresta até hoje, em 500 anos, foi um pouco mais de 7 milhões de hectares. Isso é nada! A China tem ano que planta isso de floresta.

Não consigo identificar o endereço das florestas no Brasil. Como engenheiro florestal e Senador, eu não sei onde é, porque o Serviço Florestal Brasileiro não reúne nenhuma condição para isso. 

Depois do novo Código Florestal, nós temos que estabelecer uma prioridade para essa agenda. Estou falando isso porque a ITTO, que tem sede em Yokohama, no Japão, reúne mais de 140 países que discutem essa agenda do uso, do manejo das florestas.

Não tenho dúvida de que, por esse lado, é uma oportunidade que vamos ter de fazer com que o Brasil volte a ter um papel importante, de protagonista nessa organização e, ao mesmo tempo, de que esse tema possa, de alguma maneira, ocupar um espaço relevante na agenda do País. O Brasil participa com 4% do PIB florestal no mundo. Isso é nada. Se bem trabalhado esse tema, ele tem uma possibilidade, um potencial do tamanho do agronegócio no Brasil – é assim que eu faço o paralelo – ou maior ainda, com as possibilidades que tem.

Então eu queria ouvi-lo um pouco e solicitar de V. Sª certo compromisso em fazer com que o Brasil volte a assumir um papel de protagonista junto a essa organização.

No mais, não tenho dúvida de que V. Sª vai, quem sabe, fazer com que essa relação, que já existe e é tão forte entre os povos brasileiro, japonês e  descendentes, possa ganhar uma força maior ainda do ponto de vista econômico e estratégico.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Embaixador André Aranha Corrêa do Lago, a palavra é de V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Ricardo Ferraço. Bloco Maioria/PMDB - ES) – Pela ordem, Senador Pedro Simon.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Desculpem-me. Eu estava colhendo as assinaturas com a OAB.

Ainda que rapidamente, quero dizer a V. Exª que nunca me esqueço de um fato. Era o segundo ano da faculdade de Direito, eu estava no aeroporto do Rio Grande do Sul, dia 24 de agosto, quando o corpo do Dr. Getúlio veio e foi para São Borja. E tenho nos meus ouvidos as palavras do Dr. Oswaldo.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – O senhor conseguiu ouvir, Senador?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - RS) – Ele estava lá.

O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Eu estava ali. Eu não sei como entrei num daqueles aviões. Era uma carona. Empurrado para cá, empurrado para lá, eu, que tinha ido gurizinho para olhar, quando vi, estava dentro do avião.

Foi impressionante o discurso do Dr. Oswaldo Aranha. Aliás, eu conheci muito o Dr. Oswaldo. Tive a oportunidade de conhecê-lo lá na casa dele, em cima do morro. Eu era presidente do centro acadêmico, gurizinho, e ele falava comigo como se eu fosse um embaixador, por um tempão enorme. Eu ficava impressionado, porque ele falava, conversava: “Não, porque o Churchill, isso assim, assim”. Daqui a pouco ia à biblioteca, pegava um livro, estava a dedicatória do Churchill para ele.  Eu assisti e senti naquela oportunidade.

Não dá para dizer hoje o que pensava Getúlio, porque o Getúlio pensava várias coisas, cada uma de acordo com o cara com quem ele estava falando, para que agradasse ao fulano. Eu acho que o Getúlio, se estivesse vivo, diria para o Tancredo que o candidato dele era o Tancredo, para o Jânio que era o Jânio e para o Oswaldo que era o Oswaldo. 

Todos que estavam ali ficaram impressionados com o discurso de Dr. Oswaldo.

Eu me lembro de que, logo depois dali, começou o movimento para o PTB, o Partido Trabalhista, lançar a candidatura do Dr. Oswaldo. Mas aí o Juscelino teve uma atitude muito competente.

O Juscelino não era o candidato preferido do PSD. O candidato da elite do PSD era o Dr. Nereu Ramos, que era o grande nome do partido. Enquanto o Oswaldo Aranha se apresentava para ser o candidato do PTB à Presidência da República, o Juscelino foi lá e convidou o Jango para ser vice dele. Uma decisão corajosa, porque o filho do Jango tinha sido demitido do Ministério da Agricultura, afastado do Ministério do Trabalho, porque tinha decretado aumento salarial, do salário mínimo, numa proporção que os militares consideraram uma provocação. Houve o célebre manifesto dos coronéis. O Getúlio, à revelia dele, dizem, começou a cair no momento em que assinou a demissão do Jango.

Então nós achávamos – e eu estava moço no MDB – que a grande vitória, a grande chance que nós tínhamos era a candidatura do Dr. Oswaldo. Nós não imaginávamos esse lance de Juscelino e nunca imaginávamos que, àquela altura, com tudo o que tinha acontecido, o Jango teria chance de ser candidato a vice e ganhar.

Mas digo com toda a sinceridade: aquela geração de homens... O senhor não é gaúcho. É carioca? 

(Intervenção fora do microfone.)
O SR. PEDRO SIMON (Bloco Maioria/PMDB - RS) – Daquela geração de 1930, eu sempre tive uma preferência e admiração pela genialidade do Dr. Oswaldo. Acho que realmente o seu pensamento, a sua ideia, a sua rápida passagem pela ONU, a sua atuação como Ministro das Relações Exteriores e como Embaixador faz dele um dos maiores vultos da história brasileira.

Eu felicito V. Exª. Tenho certeza de que V. Exª, pelo sangue e pela história, não só tem orgulho, mas tem condições de ser a representação do grande nome que foi o Dr. Oswaldo Aranha. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC)  – Na condição de interino na Presidência, reafirmo a satisfação de ter sido Relator deste momento histórico, dessa história que começou lá atrás, mas segue adiante com a indicação de V. Sª para nos representar no Japão.

Então eu queria agora passar a palavra para os dois indicados e logo em seguida vamos ao escrutínio dos votos.

Por gentileza, o Embaixador Piragibe dos Santos Tarragô.

O SR. PIRAGIBE DOS SANTOS TARRAGÔ – Muito obrigado.

Creio que não tenho mais nada a dizer. Agradeço os comentários e os votos de êxito e queria apenas reiterar o meu compromisso de que procurarei desempenhar essa nova função com toda a dedicação e com todo o interesse que o nosso País merece e buscar estabelecer uma relação profícua – ainda mais profícua – entre o Brasil e os Países Baixos.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Muito obrigado, Embaixador. Passo agora ao Embaixador André Aranha Corrêa do Lago para suas considerações.

O SR. ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO – Muitíssimo obrigado, Senador. 

Bom, começo as palavras para o Senador Eduardo Suplicy. Realmente, essa agenda tem melhorado a imagem do Brasil no mundo. Ou seja, quando um país como o Japão ou os países europeus olhavam para o Brasil, um dos elementos mais negativos ao ver o nosso País era a desigualdade. O fato de o Brasil hoje ser um líder entre os países em desenvolvimento na luta para que a desigualdade diminua, de ter lutado pela renda básica e de todo esse processo contar com a ação internacional do Brasil, acredito que, na nossa relação com o Japão, só nos aproxima ainda mais. E há uma relação um pouco até com a questão do desmatamento que o senhor levantou, Senador. Este era um outro aspecto em que o Brasil era visto com enorme má vontade: a desigualdade, mas também a questão da nossa incapacidade de lidar com o desmatamento. Vou aos seus comentários em um minuto.

Então, agradeço muito ao Senador e eu gostaria muito de recebê-lo lá. Espero que possamos ter um grande diálogo lá no Japão sobre a Ásia, porque realmente essa é uma agenda que, sobretudo para os países mais ricos, é absolutamente essencial, tendo em vista que nenhum dos países ricos está encontrando uma solução para a questão de manter a qualidade de vida que esses países conseguiram atingir nos anos 90.

Com relação ao Deputado Sirkis, de quem agradeço muito as palavras generosas, sim, de fato, há essa política mais nacionalista do primeiro-ministro. Por exemplo, uma grande data vai ser daqui a dois dias, no dia 15 de agosto, que é a data do fim da guerra no Japão. Esperam para saber se ele irá visitar o templo Yasukuni. Porque, provavelmente, vários membros do governo dele visitarão o templo e há uma grande expectativa de se ele vai visitar o templo, o que seria um sinal extremamente mal interpretado pelos vizinhos.

De fato, o Japão lida com a guerra de uma maneira completamente diferente da Alemanha. O senhor tem toda razão. É muito impressionante, inclusive, porque há essa tensão entre os países, entre a Coreia, as duas Coreias, o Japão e a China. Outro dia eu estava lendo um artigo muito interessante que apontava que o primeiro-ministro do Japão é neto do principal burocrata em Manchukuo, na Manchúria, ocupada durante a guerra. O avô dele foi um alto funcionário, depois primeiro-ministro. O pai da atual Presidenta da Coreia também esteve muito ligado a essa questão e, evidentemente, na Coreia do Norte, nem é preciso falar que são duas gerações de líderes que vêm dessa guerra contra o Japão, algo absolutamente chave. E é a mesma coisa na China, porque o novo líder, o Li, é de uma dessas famílias heroicas da revolução. Os antepassados também lutaram contra o Japão. Então, além da história, há nos próprios personagens desses países uma relação com a guerra muito forte.

A principal preocupação, Deputado Sirkis, eu acredito, é dos Estados Unidos, porque eles têm um acordo com o Japão e, se houver um incidente entre o Japão e a China, os Estados Unidos têm que se colocar do lado do Japão. Isso não é, evidentemente, uma perspectiva que anime o lado americano.

Para o Brasil diretamente, é evidente que temos muita simpatia com as duas declarações importantes que o Japão fez: uma, em 1993, sobre aquela questão das escravas sexuais da Coreia; e outra, em 1995, sobre o reconhecimento das atrocidades de guerra.

Há vários membros do governo que dizem que se poderia voltar atrás nessas duas declarações. Então, há realmente um período de tensão na região para os próximos meses e anos que vai ter que ser observado. Realmente veremos de que maneira o Brasil e outros países poderão prestar apoio para que a situação na região não se torne mais tensa.

Com relação ao clima, eu agradeço muito as palavras de V. Exª e também as suas com relação à minha ação na mudança do clima, de fato, o Japão não é mais um líder nessa área na dimensão multilateral.

O Japão teve vários grandes problemas acentuados, inclusive, pelo acidente de Fukushima, porque todos sabem que a energia nuclear, apesar de poder provocar acidentes como o que aconteceu em Fukushima, é uma opção favorável à mudança do clima. Então, o Japão já tinha mudado uma grande parte da sua energia para a nuclear a fim de diminuir as suas emissões de fósseis, que estão voltando – eles estão aumentando, de fato, as suas emissões.

Mas nós temos que pegar o lado mais positivo do desenvolvimento do Japão que é a parte de ciência e tecnologia e do quanto o Japão está investindo em inovação e buscando soluções que poderão vir a ser extremamente positivas para o combate à mudança do clima.

Com relação ao senhor, Senador Jorge Viana, meu Relator, eu agradeço muito também as palavras sobre a Rio+20. E, quanto à ITTO, eu acho que o senhor falou, de maneira muito clara, sobre essa mudança do Brasil, sobre como o Brasil é visto com relação às florestas e como o País as vê.

O Brasil, na realidade, desde Copenhague, é o país que mais reduziu as suas emissões, graças ao combate ao desmatamento, mais do que qualquer outro país, sem obrigações de reduzir.

Então, nós, que olhávamos para a floresta como algo que nos fragilizava, na realidade, vemos hoje a floresta ao contrário, como algo que nos fortalece.

Nós sabemos também que o combate ao desmatamento é muito frágil, já que o desmatamento pode recomeçar. É preciso uma atenção muito grande com relação a isso. Mas eu acredito que o Japão pode ser um grande aliado nesse sentido, inclusive com relação ao Fundo Amazônico.

O senhor pode contar comigo em Yokohama. Estaremos lá assegurando que... Vai ser... Agora vai passar...

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Será apreciado na próxima reunião na Comissão e, depois, em plenário.

O SR. ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO – Como vai ser apreciado na próxima reunião, será uma maravilha. Chegaremos juntos, se Deus quiser, ao Japão.

Evidentemente, agradeço as palavras do Senador Pedro Simon, que já saiu. Eu queria dizer que, quando eu estive aqui, no momento da leitura da minha mensagem, dois Senadores me pediram para trazer uma cópia. E eu cumpri o pedido dos Senadores. Por isso, eu trouxe a cópia do discurso do meu avô, de quem, obviamente, eu me orgulho muito. É uma responsabilidade muito grande continuar na família, tendo ele feito tantas coisas positivas para o nosso País.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Agradecemos muito, porque é muito bonito esse pronunciamento de homenagem a Getúlio Vargas do Embaixador e Chanceler Oswaldo Aranha.

Permita-lhe perguntar: ele, então, era...

O SR. ANDRÉ ARANHA CORRÊA DO LAGO – Pai da minha mãe.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Pai da sua mãe. Seu avô, então.

Meus parabéns.

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu declaro encerrada a votação.

De acordo com o disposto no inciso IV do art. 52 da Constituição Federal, combinado com o parágrafo único do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal, a reunião da Comissão será transformada em secreta neste momento.

Peço, por gentileza, aos que contribuíram com esta prestigiosa audiência que aguardem o seguimento dessa fase da reunião.

Se possível, queria poder contar com a contribuição da Senadora Ana Amélia e do Senador Suplicy para que se possa fazer...

(Iniciada às 14 horas e 25 minutos, a reunião é tornada secreta às 17 horas e 17 minutos e reaberta às 17 horas e 20 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) –A reunião está reaberta.

Comunico a aprovação, por unanimidade – conforme nos informa a Secretária que colaborou com a apuração dos votos, Senadora Ana Amélia –, por 11 votos, do Embaixador Piragibe dos Santos Tarragô e do Embaixador André Corrêa do Lago.

Aproveito, em nome do nosso Presidente, para cumprimentar ambos os Embaixadores e desejar sucesso a eles.

A Senadora Ana Amélia pede para que entre extrapauta o Projeto de Decreto Legislativo do Senado Federal nº 176, de 2013, não terminativo.

Quero cumprimentar, antes, os dois Embaixadores. (Pausa.)
Senadora Ana Amélia, V. Exª está com a palavra.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Caro Presidente, caro Senador Suplicy, serei bem breve porque esse é um acordo sobre segurança da aviação civil entre o Governo brasileiro e a União Europeia, que foi assinado aqui em Brasília em julho de 2010.

Dispensaria até destacar a relevância de um acordo dessa natureza, porque ele pretende intensificar a cooperação bilateral entre o Brasil e a União Europeia no setor de segurança da aviação e qualidade ambiental, proporcionando adaptação recíproca à crescente tendência de projetos de fabricação e manutenção multinacionais, bem como intercâmbio de serviços de produtos aeronáuticos civis.

O tratado é composto por 16 artigos e 2 anexos: um referente a procedimento para certificação de produtos aeronáuticos civis e outro a procedimento para manutenção aeronáutica de aeronaves e componentes que se destinam a serem nelas instalados.

Pelo acordo, os agentes técnicos da Agência Nacional de Aviação Civil (Anac) pelo Brasil e da Agência Europeia para a Segurança da Aviação (Easa), pela União Europeia, serão as autoridades escolhidas para implementar os acordos e os objetivos convencionados.

Além disso, foi criado o Comitê Conjunto das Partes, a partir de representantes de cada lado, que será responsável pela eficácia do acordo.

Ademais, o acordo prevê regras de suspensão das obrigações de aceitação recíproca de confidencialidade, de racionalidade na previsão dos custos e de respeito a outros acordos internacionais firmados pelas partes, apesar de substituir os acordos porventura existentes entre a República brasileira e os Estados-membros da União Europeia, no que respeita às matérias abrangidas pelo presente acordo.

Por fim, regula consultas e solução de controvérsias e estipula as tradicionais regras de entrada em vigor, denúncia e emendas do tratado. 

Desse modo, louvamos a iniciativa desse mecanismo bilateral de cooperação que objetiva qualificar a navegação aérea e fortalecer a parceria estratégica entre o Brasil e a União Europeia. 

O meu voto é favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 176, de 2013, por sua conveniência e oportunidade. 

Esse é o voto, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Eu coloco em discussão o relatório apresentado pela Senadora Ana Amélia, Relatora da matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

(É o seguinte o item aprovado:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 176, de 2013

- Não Terminativo -

 Aprova o texto do Acordo sobre a Segurança da Aviação Civil entre o Governo da República Federativa do Brasil e a União Europeia, assinado em Brasília, em 14 de julho de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senadora Ana Amélia
Relatório: Pela aprovação da matéria.)
A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu queria solicitar, Presidente, regime de urgência para encaminhar... 

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Não há necessidade? Então, eu agradeço a providência de ter incluído extrapauta a matéria para exame aqui, na Comissão. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Viana. Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Pedindo a compreensão dos Senadores Suplicy e Ana Amélia, em relação a essa matéria a cujo respeito eu acabei de conversar com o Embaixador no Japão, eu gostaria de ver se um dos colegas poderia assumir a Presidência para que, extrapauta também, eu pudesse, com a mesma eficiência e rapidez da Senadora Ana Amélia, ainda com a presença dos dois colegas, fazer a leitura, como Relator, desse acordo, que é da maior importância. 

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – O Senador Jorge Viana, para ler o parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 2013, não terminativo, tem a palavra.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Apoio Governo/PT - AC) – Agradecendo aos colegas e apreciando essa matéria que tem um apelo estratégico muito grande para o País, eu peço o apoio dos colegas da Comissão de Relações Exteriores para que possam ratificar a aprovação a esse projeto que revalida o acordo internacional do nosso País com outros países na organização de madeiras tropicais. 

Esse tratado foi concluído em Genebra em 27 de janeiro de 2006 e, a partir da sua aprovação em caráter não terminativo aqui, vai para o Plenário. Aprovado pelo Plenário, ele cria as condições para que o Governo brasileiro volte a fazer parte oficialmente da ITTO, organização internacional de madeiras tropicais, e, com isso, atuar na definição de políticas estratégicas da conservação e do uso sustentável das florestas brasileiras. 

Eu já pude fazer um debate sobre a matéria e, por achá-la conveniente e oportuna aos interesses nacionais, constitucional, jurídica e regimental, eu dou meu voto e peço o voto dos colegas pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 2013. 

É esse o meu relatório, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito obrigado.

Em discussão o relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Maioria/PP - RS) – Eu quero só aplaudir o relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – Muito bem, com a minha concordância.

Em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa para as devidas providências.

(É o seguinte o item aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 175, de 2013

- Não Terminativo -

Aprova o texto do Acordo Internacional de Madeiras Tropicais, 2006, concluído em Genebra, em 27 de janeiro de 2006.

Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (PERMANENTE)

Relatoria: Senador Jorge Viana
Relatório: Pela aprovação da matéria.)
Nada mais havendo a tratar...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Suplicy. Bloco Apoio Governo/PT - SP) – O meu requerimento já foi aprovado e serão tomadas as providências para a audiência pública de homenagem ao Sérgio Vieira de Mello, na próxima segunda-feira, às 18h30, aqui, assim como serão tomadas as providências para, numa quinta-feira, possivelmente em agosto ainda, termos audiência de homenagem para discutirmos o legado da visita do Papa Francisco ao Brasil.

Nada mais havendo a tratar, damos por encerrada a presente reunião. 

(Iniciada às 14 horas e 25 minutos, a reunião é tornada secreta às 17 horas e 17 minutos, reaberta às 17 horas e 20 minutos e encerrada às 17 horas e 28 minutos.)

1

